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EDITAL 

CONTRATAÇÃO N° 267/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.293/2026 

Processo Administrativo nº E:02000.0000017013/2026 

Torna-se público que a AGÊNCIA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE PROCESSOS - 

AMGESP, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO designados pela Portaria 

nº 279/2026, publicada no Diário Oficial do Estado de Alagoas em 20 de agosto de 2026, sediada na 

Avenida Walter Ananias, nº. 35 - A, Jaraguá - Maceió - AL - CEP 57025-510, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Valor total da contratação: R$ 7.200.000 (sete milhões e duzentos mil reais). 

Data da sessão pública: 16/11/2026. 

Horário: 09h - (horário de Brasília). 

Critério de Julgamento: menor preço por grupo de itens. 

Modo de disputa: aberto. 

Preferências ME/EPP/Equiparadas: sim. 

Local: Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 

DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA COM FORNECIMENTO DOS 

INSUMOS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será realizada em grupo único, formado por 01 (um) item, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.gov.br/compras
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 6.1.1 

e 6.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência, reabilitados da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021: 

3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 2.4 ou 2.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor mensal e anual do item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante;  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos 12 (doze) meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 97, inciso VII, da Constituição Estadual; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.12. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases 

e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

4.13. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 
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5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 3% (três por cento.) 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 

(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste subitem, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os 

licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20.5. Nas licitações que prevejam cota reservada destinada à contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal; em caso de recusa deste, a adjudicação será ofertada aos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado 

da cota principal. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1.  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2.  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.21.1.3.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4.  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. Empresas brasileiras; 

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

6.1.2.   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com o item 3.7 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital. 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 

balizar excepcional aditamento posterior do contrato.   

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar 

a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
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6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade. 

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14. Concluída a etapa final de lances, as empresas licitantes deverão ajustar suas propostas, 

apresentando os valores unitários e totais com a limitação de duas casas decimais após a vírgula, 

desconsiderando as duas últimas casas decimais adicionais. Caso seja necessário proceder ao 

arredondamento, este deverá ser efetuado para o valor imediatamente inferior, vedada a adoção de 

valor superior ao lance final apresentado. 

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

6.20. Quando os itens estiverem dispostos em grupo de itens (lote), o critério de julgamento adotado 

será aplicado individualmente a cada item que integre o grupo, não podendo qualquer deles ultrapassar 

o valor máximo estimado pela Administração. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por 

cópia, com declaração do licitante de sua autenticidade. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.  

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 2 horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
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7.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.11. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

7.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

7.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação. 

7.17. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

8. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

8.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (como carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço), sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei. 

8.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

8.3. Antes de formalizar o Termo de Contrato ou emitir o instrumento equivalente, a  Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a regularidade fiscal exigida na licitação, bem como 

ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional 
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de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, juntando aos autos as respectivas certidões negativas. 

8.4. Decorrido o prazo de validade da proposta sem convocação para a contratação, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

8.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

8.6. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

8.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

8.7.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

8.7.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

8.8. A regra do subitem 8.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 

subitem acima. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Sistema 

Eletrônico de Informações do Estado de Alagoas – SEI! Alagoas (https://portal.sei.al.gov.br/).  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato, ou a ata de registro de preço, ou aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, no prazo estabelecido pela 

Administração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

10.1.5. Fraudar a licitação; 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

https://portal.sei.al.gov.br/
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10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 

cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 

a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.3, a multa será de 0,5% (cinco décimos por 

cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4 a 10.1.8, a multa será de 15% (quinze por cento) a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

Administração Pública do Estado de Alagoas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4 a 10.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados à Administração Pública do Estado de Alagoas. 
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11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

endereço de e-mail: cicero.amgesp@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada na Avenida 

Walter Ananias, n.º 35A – Jaraguá, CEP: 57025-510 – Maceió/AL. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

12.10. Em caso de divergência entre as especificações, unidades de medida, condições ou demais 

exigências dos itens licitados constantes do Portal Comprasnet e aquelas previstas no Termo de 

Referência, prevalecerão, para todos os fins, as disposições contidas no Termo de Referência. 

12.11.  O “Quadro de Avisos” disponibilizado no Portal Comprasnet possui caráter instrutório e 

vinculante, integrando o presente Edital para todos os fins e efeitos, devendo ser integralmente 

observado pelos licitantes. 

file://///ati-server/SUPCP/01%20-%20LICITAÇÃO/2026/PREGÃO%20ELETRÔNICO/PE-246-2026-CONTRATAÇÃO%20DE%20SERVIÇO%20DE%20VIDEOMONITORAMENTO%20COM%20SUPORTE%2024%20HORAS-%2030004.0000004373.2024%20-%20SEPREV%20-%20FABÍOLA/PE%2090.246-2026/3.%20Edital/maycon.amgesp@gmail.com
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12.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

12.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.13.1. ANEXO A – Modelo de Proposta Final; 

12.13.2. ANEXO B – Minuta de Termo de Contrato; 

12.13.3. ANEXO C – Termo de Referência; 

12.13.4. Apêndice do Anexo C – Estudo Técnico Preliminar. 

 

Maceió (AL), 26 de outubro de 2026 

 

_________________________________ 

Luyza Raphaela Tenório Vitorino 

Assessora de Apoio de Contratação 

 

 Cicero Barros Dantas Netto 

Pregoeiro Responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO A - MODELO DE PROPOSTA FINAL 

 

Razão Social da Licitante: .....................................................................................................................  

CNPJ: ...................................................... 



AGÊNCIA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE PROCESSOS 

SUPERINTENDÊNCIA ESPECIAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 

 Av. Walter Ananias, 35 A – Jaraguá, Maceió – AL, 57025-510 
Telefone: +55 (82) 3315-7241 – e-mail: cicero.amgesp@gmail.com 

Endereço: ............................................................................................................................................. 

CEP ......................................................... 

Telefone:  ................................................  E-Mail : .............................................................................. 

 

As planilhas de quantitativos e custos conterão as descrições dos produtos que compõem a solução 

proposta, incluindo as respectivas quantidades, unidades, preços unitários e totais gerais, expressos em 

reais (R$). 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

 

Marca e 

modelo: 
Unid. Qnt. 

PREÇO expresso em R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

01 XXXXXXXXXX 

 
 Unidade XX 

  

TOTAL GERAL  

 

PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços será contado do 

efetivo recebimento da Ordem de Execução até a expiração do prazo de vigência contratual, de 

acordo com as necessidades da Administração. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: O Prazo de Validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, 

contados a partir da data da abertura deste Certame. 

 

PRAZO DE PAGAMENTO: A licitante DECLARA que acatará o pagamento da Administração 

conforme definido na minuta contratual, ANEXO B deste Edital. 

 

CONTA BANCÁRIA: Banco XXXXX, Agência XXXX, Conta Corrente XXXXX. 

 

Declaro: 

 

1) que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, taxas, encargos 

sociais, encargos fiscais, desembaraço aduaneiro, encargos previdenciários e quaisquer outras despesas 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação. 

 

2) que estou de acordo com todas as normas e condições deste Edital e seus anexos 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO B – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
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TERMO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O(A)(...ESTADO DE 

ALAGOAS, POR INTERMÉDIO 

DA(O)(...ÓRGÃO...),/AUTARQUIA/FUNDAÇÃO...) E 

A EMPRESA (...),PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 

HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA COM 

FORNECIMENTO DOS INSUMOS. 

 

CONTRATANTE: O(A)(...Estado de Alagoas, por intermédio da(o) 

(...órgão...),/Autarquia/Fundação...), inscrita(o) no CNPJ sob o nº (...) e com sede na (...endereço...), 

representado(a) pelo (...cargo do ordenador de despesas...), Sr. (...nome...), nomeado 

pelo(a)(...Decreto/Portaria...)nº (...), de (...) de (...) de 20(...), publicado(a) no DOE/AL de (...) de (...) 

de 20(...), portador da matrícula funcional nº (...); 

CONTRATADO: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), com sede na (...endereço...) 

e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), 

Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por (...procuração/contrato 

social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e aos 

preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do processo administrativo nº 

E:02000.0000017013/2026 e do Pregão nº (...), mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 

DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA COM FORNECIMENTO DOS 

INSUMOS, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Especificação CATSER 
Unidade de 

Medida 
Quantidade Valor unitário (R$)  

Valor 

Total 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao atesto, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o Contratado atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada; 

2.1.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

2.1.1.4. Haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na prorrogação; 

2.1.1.5. Seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

2.5. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ (...) (...valor por extenso...), perfazendo o valor total de 

R$ (...) (...valor por extenso...). 

Item Especificação Quantidade Valor (R$) unitário 

(...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) 

Item Especificação Quantidade Valor (R$) unitário 
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(...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em (.../.../...). 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 

índice  IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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8.1.5. comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade; 

8.1.6. efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7. aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato; 

8.1.8. cientificar o órgão de representação judicial do Contratante para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta)dias; 

8.1.10. explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.1.10.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias; 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.1.11. notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso; 

8.1.12. comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.1.2. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.3. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

9.1.6. não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa contratada deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da 

prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

Contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.1.8. responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.1.9. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.1.10. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento; 

9.1.11. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.12. promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.14. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere; 

9.1.15. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.17. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

9.1.17.1. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com 

idade entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 53 do Decreto Federal n° 9.579, de 22 de 

novembro de 2018. 

9.1.18. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.1.19. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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9.1.20. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.21. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto à 

eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa exigida durante a execução do 

contrato; 

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao Contratado pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

12.1.2 a 12.1.4 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos subitens 12.1.5 a 12.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 12.1.2 a 12.1.4 

do subitem acima deste Contrato que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. moratória de 0,1% (um décimo de por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 60 dias; 

12.2.4.2. moratória de 0,1% (um décimo de por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 3% (três por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

12.2.4.2.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2.4.3. compensatória, para as infrações previstas nos itens 12.1.1 a 12.1.4, de 0,5% (cinco 

décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato; 

12.2.4.4. compensatória, para as infrações previstas nos itens 12.1.5 a 12.1.8, de 15% (quinze por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

12.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

12.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no CEIS e no CNEP, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes. 

13.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem. 
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13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do Contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência daquele dia. 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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15.1.1. Gestão/Unidade: 510524 – FUNDO ESTADUAL DA SAÚDE – FES / 27524 – FUNDO 

ESTADUAL DA SAÚDE – FES; 

15.1.2. Fonte de Recurso: 0600 – TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS 

– CUSTEIO / 0500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; 

15.1.3. Programa de Trabalho: 10.302. 1015. 5069 - QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE NO ESTADO; 

15.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ; 

15.1.5. Plano orçamentário: 0120 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o foro da comarca de Maceió, Alagoas, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor 

e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes. 

 

Maceió (AL), em (...) de (...) de (...). 

 

___________________________________________ 

CONTRATANTE 

 

___________________________________________ 

CONTRATADO 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 

 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA  CPF Nº 
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ANEXO C – TERMO DE REFERÊNCIA; 

APÊNDICE DO ANEXO C – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 
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EAL-SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Termo de Referência 1349/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
1349/2026 456951-EAL-SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE RENATA RIBEIRO REGO 01/10/2026 14:45 (v 0.13)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra

E:02000.0000017013
/2026

1. Condições gerais da contratação

​ ​ ​ ​ ​ ​1.1. Contratação de serviço de LOCAÇÃO DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA COM FORNECIMENTO DOS
 nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.INSUMOS,

LOTE ÚNICO

Item CATSER Especificação
Unidade 

de 
Medida

Valor 
Unitário 
Mensal

Valor Total 
Mensal

Valor Total 
Anual

Quantidade 
a Licitar 

Anual

Nefrologia – 
Hemodiálise

DESCRITIVO 
COMPLEMENTAR:

EQUIPAMENTO 
SISTEMA DE 
HEMODIÁLISE 
COM OSMOSE 
REVERSA:

Funcionalidades 
terapêuticas:

• hemodiálise com 
bicarbonato líquido e 
com bicarbonato em pó 
(bic-pó);

• hemodiálise com 
acetato;

• modo de diálise 
sequencial;

UASG 456951
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• operação com duas 
agulhas e com agulha 
única;

• programação de perfis 
de sódio, bicarbonato e 
ultrafiltração.

Controle e 
monitoramento:

• controle volumétrico 
de ultrafiltração por 
câmara de balanço;

• monitorização online 
do Kt/V;

• monitoramento online 
do KUF/permeabilidade 
do dialisador;

• indicador de fluxo 
efetivo de sangue;

• monitoramento 
contínuo do circuito 
extracorpóreo e do 
circuito hidráulico;

• monitorização de 
condutividade e 
temperatura do dialisato.

Sistemas de segurança:

• sensor ultrassônico e
/ou somatório de bolhas 
de ar;

• detector óptico de 
vazamento de sangue;

• monitorização de 
pressão arterial, pressão 
venosa, pressão 
transmembrana (PTM) e 
pressão do dialisato;

• alarme de falta de água 
ou abastecimento 
insuficiente;

• autoavaliação da 
conexão do dialisato e 
do sistema de UF;

• autoteste de 
funcionamento;

• proteção contra 
operação de desinfecção 
em diálise;

• bateria auxiliar para 
contingência de falha de 
energia.
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Interface e 
componentes 
integrados:

• tela sensível ao toque, 
colorida, interativa e 
com interface intuitiva;

• mensagens de ação e 
operação em língua 
portuguesa;

• registro rastreável de 
alarmes, erros e ações 
do operador;

• bomba de sangue com 
ajuste direto no painel;

• bomba de seringa 
integrada;

• monitor de pressão 
arterial não invasiva 
(PNI);

• torre luminosa 
indicadora de status
/risco;

• bandeja de desinfecção 
e sistema de aspiração 
de soluções
/concentrados.

Desinfecção, 
biossegurança e 
compatibilidade:

• mínimo de duas portas 
de desinfecção;

• desinfecção química e
/ou térmica;

• compatibilidade com 
diferentes soluções 
desinfetantes;

• compatibilidade com 
linhas e dialisadores 
universais de diferentes 
fabricantes;

• compatibilidade com 
filtro de endotoxinas;

• vedada a exigência de 
insumos proprietários 
exclusivos como 
condição de 
funcionamento do 
equipamento.

6.2 Sistema de osmose 
reversa portátil:
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1

6203

(CÓDIGO 
GENÉRICO)

Os sistemas de osmose 
reversa deverão ser 
equivalentes ou 
superiores ao padrão 
técnico informado para 
equipamento de 
purificação de água para 
diálise, com estrutura 
robusta, pré-tratamento 
incluso e 
monitoramento contínuo 
da qualidade da água.

6.2.1 Requisitos 
construtivos e 
operacionais

• estrutura em aço 
inoxidável;

• rodízios para 
mobilidade, com no 
mínimo 2 (dois) 
rodízios com freio;

• display LCD ou 
equivalente no painel;

• produção nominal 
mínima de 120 litros
/hora;

• alimentação elétrica 
220V/60Hz;

• bomba de pressão em 
aço inox com sistema de 
bypass;

• registros para 
regulagem da produção;

• conexões tipo engate 
rápido em material 
resistente;

• manômetros em 
quantidade suficiente 
para monitoramento 
operacional.

Sistema de filtração e 
controle:

• Pré – filtros instalados 
na parede utilizados 
para proteção da osmose 
reversa como filtro de 5 
micra;

• pré-tratamento com 
elementos filtrantes para 
partículas de 5 micra e 1 
micra;

• filtro de carvão ativado
/carbon block;

UNIDADE R$50.000,00 R$600.000,00 R$7.200.000,00 12
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• membrana de osmose 
reversa em padrão 
compatível ou superior 
ao referencial 
informado;

• condutivímetro digital 
integrado com visor no 
painel;

• monitoramento 
contínuo da 
condutividade da água 
produzida;

• componentes 
adequados para uso 
contínuo em ambiente 
hospitalar.

Requisitos de 
qualidade da água:

• o sistema deverá 
permitir produção de 
água tratada compatível 
com o uso em 
hemodiálise;

• a qualidade da água 
deverá atender às 
exigências sanitárias e 
técnicas aplicáveis ao 
processo dialítico;

• Realizar Análise 
períodica da análise 
físico químico da água 
ou quando necessário.

• o equipamento deverá 
ser apto para suporte ao 
atendimento adulto e 
pediátrico;

• os sistemas deverão 
possuir registro válido 
na ANVISA/Ministério 
da Saúde.

Insumos para os 
sistemas de osmose 
reversa

• elementos filtrantes de 
sedimento;

• elementos de carvão 
ativado;

• membranas de osmose 
reversa;

• copos, vedações, 
conexões e acessórios 
de reposição;
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• produtos químicos e 
kits de limpeza
/desinfecção;

• reagentes e materiais 
para verificação da 
qualidade da água.

• Pré – filtros instalados 
na parede utilizados 
para proteção da osmose 
reversa como filtro de 5 
micra;

• pré-tratamento com 
elementos filtrantes para 
partículas de 5 micra e 1 
micra;

• filtro de carvão ativado
/carbon block;

Fornecimento de todos 
os insumos dos 
sistemas de diálise 
ADULTO E 
PEDIATRICO:

Para pediatria, 
deverão ser 
disponibilizados 
componentes 
compatíveis 
com baixo 
volume 
extracorpóreo, 
quando 
aplicável.
linhas arteriais e 
venosas;
dialisadores e 
capilares 
compatíveis;
soluções de 
bicarbonato 
líquido e/ou em 
pó;
solução ácida 
para diálise;
filtros de 
endotoxinas e 
seus elementos 
de reposição;
agulhas e 
acessórios 
compatíveis. 
conectores, 
extensões e 
demais 
descartáveis 
necessários.
produtos 
saneantes e 
desinfetantes 
compatíveis 
com o 
equipamento;
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reagentes, testes 
e materiais 
necessários ao 
controle 
operacional do 
sistema.

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES SUPLEMENTARES DO OBJETO:

 - .1.2.1. CÓDIGO CATSER 6203 Nefrologia – Hemodiálise

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR:  EQUIPAMENTO SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA:

Funcionalidades terapêuticas:

hemodiálise com bicarbonato líquido e com bicarbonato em pó (bic-pó);• 

• hemodiálise com acetato;

• modo de diálise sequencial;

• operação com duas agulhas e com agulha única;

• programação de perfis de sódio, bicarbonato e ultrafiltração.

Controle e monitoramento:

• controle volumétrico de ultrafiltração por câmara de balanço;

• monitorização online do Kt/V;

• monitoramento online do KUF/permeabilidade do dialisador;

• indicador de fluxo efetivo de sangue;

• monitoramento contínuo do circuito extracorpóreo e do circuito hidráulico;

• monitorização de condutividade e temperatura do dialisato.

Sistemas de segurança:

sensor ultrassônico e/ou somatório de bolhas de ar;• 

• detector óptico de vazamento de sangue;

• monitorização de pressão arterial, pressão venosa, pressão transmembrana (PTM) e pressão do dialisato;

• alarme de falta de água ou abastecimento insuficiente;

• autoavaliação da conexão do dialisato e do sistema de UF;

• autoteste de funcionamento;

• proteção contra operação de desinfecção em diálise;

• bateria auxiliar para contingência de falha de energia.

Interface e componentes integrados:

tela sensível ao toque, colorida, interativa e com interface intuitiva;• 

• mensagens de ação e operação em língua portuguesa;

registro rastreável de alarmes, erros e ações do operador;• 

• bomba de sangue com ajuste direto no painel;

• bomba de seringa integrada;
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• monitor de pressão arterial não invasiva (PNI);

• torre luminosa indicadora de status/risco;

• bandeja de desinfecção e sistema de aspiração de soluções/concentrados.

Desinfecção, biossegurança e compatibilidade:

mínimo de duas portas de desinfecção;• 

• desinfecção química e/ou térmica;

• compatibilidade com diferentes soluções desinfetantes;

• compatibilidade com linhas e dialisadores universais de diferentes fabricantes;

• compatibilidade com filtro de endotoxinas;

• vedada a exigência de insumos proprietários exclusivos como condição de funcionamento do equipamento.

6.2 Sistema de osmose reversa portátil:

Os sistemas de osmose reversa deverão ser equivalentes ou superiores ao padrão técnico informado para equipamento de purificação de 
água para diálise, com estrutura robusta, pré-tratamento incluso e monitoramento contínuo da qualidade da água.

6.2.1 Requisitos construtivos e operacionais

estrutura em aço inoxidável;• 

• rodízios para mobilidade, com no mínimo 2 (dois) rodízios com freio;

• display LCD ou equivalente no painel;

• produção nominal mínima de 120 litros/hora;

• alimentação elétrica 220V/60Hz;

• bomba de pressão em aço inox com sistema de bypass;

• registros para regulagem da produção;

• conexões tipo engate rápido em material resistente;

• manômetros em quantidade suficiente para monitoramento operacional.

Sistema de filtração e controle:

Pré – filtros instalados na parede utilizados para proteção da osmose reversa como filtro de 5 micra;• 

pré-tratamento com elementos filtrantes para partículas de 5 micra e 1 micra;• 

• filtro de carvão ativado/carbon block;

membrana de osmose reversa em padrão compatível ou superior ao referencial informado;• 

• condutivímetro digital integrado com visor no painel;

• monitoramento contínuo da condutividade da água produzida;

• componentes adequados para uso contínuo em ambiente hospitalar.

Requisitos de qualidade da água:

o sistema deverá permitir produção de água tratada compatível com o uso em hemodiálise;• 

• a qualidade da água deverá atender às exigências sanitárias e técnicas aplicáveis ao processo dialítico;

• Realizar Análise períodica da análise físico químico da água ou quando necessário.
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• o equipamento deverá ser apto para suporte ao atendimento adulto e pediátrico;

• os sistemas deverão possuir registro válido na ANVISA/Ministério da Saúde.

Insumos para os sistemas de osmose reversa

• elementos filtrantes de sedimento;

• elementos de carvão ativado;

• membranas de osmose reversa;

• copos, vedações, conexões e acessórios de reposição;

• produtos químicos e kits de limpeza/desinfecção;

• reagentes e materiais para verificação da qualidade da água.

• Pré – filtros instalados na parede utilizados para proteção da osmose reversa como filtro de 5 micra;

• pré-tratamento com elementos filtrantes para partículas de 5 micra e 1 micra;

• filtro de carvão ativado/carbon block;

Fornecimento de todos os insumos dos sistemas de diálise ADULTO E PEDIATRICO:

Para pediatria, deverão ser disponibilizados componentes compatíveis com baixo volume extracorpóreo, quando aplicável.
linhas arteriais e venosas;
dialisadores e capilares compatíveis;
soluções de bicarbonato líquido e/ou em pó;
solução ácida para diálise;
filtros de endotoxinas e seus elementos de reposição;
agulhas e acessórios compatíveis. 
conectores, extensões e demais descartáveis necessários.
produtos saneantes e desinfetantes compatíveis com o equipamento;
reagentes, testes e materiais necessários ao controle operacional do sistema.

1.3. SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA COM FORNECIMENTO DOS INSUMOS:

 

 

DESCRITIVO

 

UNIDADE 
DE

MEDIDA

 

 

HGE

 

 

HEDH

 

 

HMA

 

 

HM

 

 

HC

 

 

HCAAJ

 

 

HRM

 

 

HRAS

 

 

HRN

 

 

HRPI

 

 

TOTAL

Nefrologia – 
Hemodiálise

DESCRITIVO 
COMPLEMENTAR:

EQUIPAMENTO 
SISTEMA DE 
HEMODIÁLISE 
COM OSMOSE 
REVERSA:

Funcionalidades 
terapêuticas:

• hemodiálise com 
bicarbonato líquido e 
com bicarbonato em pó 
(bic-pó);
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• hemodiálise com 
acetato;

• modo de diálise 
sequencial;

• operação com duas 
agulhas e com agulha 
única;

• programação de perfis 
de sódio, bicarbonato e 
ultrafiltração.

Controle e 
monitoramento:

• controle volumétrico 
de ultrafiltração por 
câmara de balanço;

• monitorização online 
do Kt/V;

• monitoramento online 
do KUF/permeabilidade 
do dialisador;

• indicador de fluxo 
efetivo de sangue;

• monitoramento 
contínuo do circuito 
extracorpóreo e do 
circuito hidráulico;

• monitorização de 
condutividade e 
temperatura do dialisato.

Sistemas de segurança:

• sensor ultrassônico e
/ou somatório de bolhas 
de ar;

• detector óptico de 
vazamento de sangue;

• monitorização de 
pressão arterial, pressão 
venosa, pressão 
transmembrana (PTM) e 
pressão do dialisato;

• alarme de falta de água 
ou abastecimento 
insuficiente;

• autoavaliação da 
conexão do dialisato e 
do sistema de UF;

• autoteste de 
funcionamento;
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• proteção contra 
operação de desinfecção 
em diálise;

• bateria auxiliar para 
contingência de falha de 
energia.

Interface e 
componentes 
integrados:

• tela sensível ao toque, 
colorida, interativa e 
com interface intuitiva;

• mensagens de ação e 
operação em língua 
portuguesa;

• registro rastreável de 
alarmes, erros e ações 
do operador;

• bomba de sangue com 
ajuste direto no painel;

• bomba de seringa 
integrada;

• monitor de pressão 
arterial não invasiva 
(PNI);

• torre luminosa 
indicadora de status
/risco;

• bandeja de desinfecção 
e sistema de aspiração 
de soluções
/concentrados.

Desinfecção, 
biossegurança e 
compatibilidade:

• mínimo de duas portas 
de desinfecção;

• desinfecção química e
/ou térmica;

• compatibilidade com 
diferentes soluções 
desinfetantes;

• compatibilidade com 
linhas e dialisadores 
universais de diferentes 
fabricantes;

• compatibilidade com 
filtro de endotoxinas;

• vedada a exigência de 
insumos proprietários 
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exclusivos como 
condição de 
funcionamento do 
equipamento.

6.2 Sistema de osmose 
reversa portátil:

Os sistemas de osmose 
reversa deverão ser 
equivalentes ou 
superiores ao padrão 
técnico informado para 
equipamento de 
purificação de água para 
diálise, com estrutura 
robusta, pré-tratamento 
incluso e 
monitoramento contínuo 
da qualidade da água.

6.2.1 Requisitos 
construtivos e 
operacionais

• estrutura em aço 
inoxidável;

• rodízios para 
mobilidade, com no 
mínimo 2 (dois) 
rodízios com freio;

• display LCD ou 
equivalente no painel;

• produção nominal 
mínima de 120 litros
/hora;

• alimentação elétrica 
220V/60Hz;

• bomba de pressão em 
aço inox com sistema de 
bypass;

• registros para 
regulagem da produção;

• conexões tipo engate 
rápido em material 
resistente;

• manômetros em 
quantidade suficiente 
para monitoramento 
operacional.

Sistema de filtração e 
controle:

• Pré – filtros instalados 
na parede utilizados 
para proteção da osmose 
reversa como filtro de 5 
micra;
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• pré-tratamento com 
elementos filtrantes para 
partículas de 5 micra e 1 
micra;

• filtro de carvão ativado
/carbon block;

• membrana de osmose 
reversa em padrão 
compatível ou superior 
ao referencial 
informado;

• condutivímetro digital 
integrado com visor no 
painel;

• monitoramento 
contínuo da 
condutividade da água 
produzida;

• componentes 
adequados para uso 
contínuo em ambiente 
hospitalar.

Requisitos de 
qualidade da água:

• o sistema deverá 
permitir produção de 
água tratada compatível 
com o uso em 
hemodiálise;

• a qualidade da água 
deverá atender às 
exigências sanitárias e 
técnicas aplicáveis ao 
processo dialítico;

• Realizar Análise 
períodica da análise 
físico químico da água 
ou quando necessário.

• o equipamento deverá 
ser apto para suporte ao 
atendimento adulto e 
pediátrico;

• os sistemas deverão 
possuir registro válido 
na ANVISA/Ministério 
da Saúde.

Insumos para os 
sistemas de osmose 
reversa

• elementos filtrantes de 
sedimento;

• elementos de carvão 
ativado;
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• membranas de osmose 
reversa;

• copos, vedações, 
conexões e acessórios 
de reposição;

• produtos químicos e 
kits de limpeza
/desinfecção;

• reagentes e materiais 
para verificação da 
qualidade da água.

• Pré – filtros instalados 
na parede utilizados 
para proteção da osmose 
reversa como filtro de 5 
micra;

• pré-tratamento com 
elementos filtrantes para 
partículas de 5 micra e 1 
micra;

• filtro de carvão ativado
/carbon block;

Fornecimento de todos 
os insumos dos 
sistemas de diálise 
ADULTO E 
PEDIATRICO:

Para pediatria, 
deverão ser 
disponibilizados 
componentes 
compatíveis 
com baixo 
volume 
extracorpóreo, 
quando 
aplicável.
linhas arteriais e 
venosas;
dialisadores e 
capilares 
compatíveis;
soluções de 
bicarbonato 
líquido e/ou em 
pó;
solução ácida 
para diálise;
filtros de 
endotoxinas e 
seus elementos 
de reposição;
agulhas e 
acessórios 
compatíveis. 
conectores, 
extensões e 
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1.  
2.  
3.  

4.  

5.  

6.  

7.  
8.  
9.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

1.  

demais 
descartáveis 
necessários.
produtos 
saneantes e 
desinfetantes 
compatíveis 
com o 
equipamento;
reagentes, testes 
e materiais 
necessários ao 
controle 
operacional do 
sistema.

 

 serve para   quando 1.3.1. O SISTEMA DE HEMODÁLISE COM OSMOSE REVERSA substituir artificialmente as funções dos rins
estes não conseguem mais filtrar o sangue adequadamente, geralmente devido a uma insuficiência renal grave ou crônica. 

1.3.2. EM RELAÇÃO ÀS QUESTÕES DE MANUTENÇÃO;

Os equipamentos (SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA) a serem fornecidos em regime deverão ser novos.
Os equipamentos deverão ser entregues à Contratada com certificado de calibração vigente;
A Contratada será responsável pela assistência técnica dos equipamentos, incluindo manutenções corretivas, com substituição de 
peças, preventivas e calibrações;
O cronograma de intervenções programadas (preventivas, calibrações e teste de segurança elétrica quando aplicavel) deve ser 
apresentado anualmente à Contratante;
A Contratada somente poderá entrar nas dependências da Contratante para realizar manutenções desde que acompanhada de 
colaborador da Engenharia Clínica e paramentada conforme solicitação da contratante;
A Solicitação de manutenção ou reparo deverá ser via e-mail ou telefones que terão de ser disponibilizados pela empresa 
vencedora.
Execução periódica, no mínimo trimestral, ou em periodicidade mais restritiva indicada pelo fabricante;
Calibração conforme recomendação do fabricante e exigências aplicáveis;
Emissão de checklists e relatórios técnicos das intervenções realizadas.

1.3.3. EM RELAÇÃO À EVENTUAIS MANUTENÇÃO CORRETIVA:

A Contratada deverá disponibilizar canais de atendimento para abertura de chamados de manutenção corretiva, por meio de 
telefone e/ou correio eletrônico, durante toda a vigência contratual;
Após a abertura do chamado, a Contratada deverá realizar o , contado a primeiro atendimento remoto em até 1 (uma) hora
partir do registro do chamado, para recebimento, análise inicial e orientação quanto à ocorrência relatada;
Quando a ocorrência não puder ser solucionada remotamente e houver necessidade de atendimento presencial, a Contratada 
deverá realizar o , contado a partir da abertura do chamado, observadas as atendimento técnico in loco em até 6 (seis) horas
condições de localização da unidade e a necessidade de deslocamento, inclusive para as unidades situadas no interior do Estado;
O tempo para reparo dos equipamentos será de até , contado a partir do 24 (vinte e quatro) horas úteis início do atendimento 

, exceto quando houver necessidade comprovada de prazo superior para aquisição ou substituição de peças, técnico
componentes ou realização de serviços especializados. Nessa hipótese, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente a 
CONTRATANTE, apresentar justificativa técnica e prazo estimado para conclusão, ficando eventual prorrogação condicionada à 
autorização da CONTRATANTE;
Quando, durante o atendimento técnico, for constatada a impossibilidade de restabelecimento do funcionamento do equipamento 
no prazo estabelecido, , a ou quando a falha comprometer a segurança do paciente ou a continuidade do serviço
CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento reserva/backup, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da constatação e registro técnico da necessidade de substituição, permanecendo o 
equipamento reserva disponível até o restabelecimento do equipamento original ou sua substituição definitiva;
O atendimento presencial deverá ser realizado por profissional tecnicamente habilitado, devidamente identificado e, quando 
aplicável, acompanhado por colaborador da Engenharia Clínica da Contratante;
Todos os atendimentos de manutenção corretiva deverão ser registrados em ordem de serviço ou documento equivalente, 
contendo, no mínimo, a data e hora da abertura do chamado, data e hora do primeiro atendimento remoto, data e hora da 
chegada do técnico à unidade, descrição da ocorrência, diagnóstico, serviços executados, peças ou componentes substituídos e 
data e hora da conclusão do atendimento;

1.3.4. EM RELAÇÃO AO SUPORTE TÉCNICO:
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3.  
4.  

Suporte técnico ativo durante toda a vigência contratual;
Disponibilidade de peças, componentes e assistência especializada.

1.3.5. EM RELAÇÃO À INSTALAÇÃO E TREINAMENTO:

A CONTRATADA deverá realizar a instalação completa dos equipamentos no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
contados a partir do efetivo recebimento dos equipamentos pela CONTRATANTE no respectivo local de instalação, observadas as 
condições de infraestrutura e os requisitos técnicos necessários à instalação;
A CONTRATADA deverá realizar a instalação, configuração, testes de funcionamento e colocação em operação dos 
equipamentos, conforme as recomendações do fabricante e as normas técnicas e sanitárias aplicáveis, com emissão dos 
respectivos registros e relatórios técnicos;
Treinamento presencial para a equipe assistencial e técnica;
Realização de treinamentos de reciclagem sempre que houver substituição de equipamento, atualização relevante ou solicitação 
justificada.

1.3.6. EM RELAÇÃO À COLETA DA ÁGUA PARA CONFERÊNCIA DOS PARÂMETROS:

1.3.6.1. A CONTRATADA será responsável pela coleta, monitoramento e análise da qualidade da água utilizada nos equipamentos por 
ela fornecidos, observados os parâmetros, pontos de coleta e periodicidades estabelecidos pela legislação sanitária vigente, pelo Plano
de Controle da Qualidade da Água do Serviço de Diálise e pelas demais disposições deste Termo de Referência, conforme detalhado no
item 5.3 deste Termo de Referência;

1.3.7. EM RELAÇÃO AOS REQUISITOS DE ABASTECIMENTO:

Manutenção de estoque mínimo que impeça desabastecimento;
 Rastreabilidade de lotes e validade vigente dos insumos;

Substituição imediata de insumos inadequados, vencidos, contaminados ou incompatíveis;
Filtros de 5 micra (Pré – filtros instalados na parede utilizados para proteção da osmose reversa);
Filtros de 5 micra e 1 micra (Pré-tratamento com elementos filtrantes);
Filtros de carvão ativado/carbon block;
Inclusão de todos os custos no valor mensal contratado, vedada cobrança extra.

1.3.8. EM RELAÇÃO AO USO ADULTO E PEDIÁTRICO:

Os equipamentos e insumos deverão ser adequados ao atendimento de pacientes adultos e pediátricos;
Para pediatria, deverão ser disponibilizados componentes compatíveis com baixo volume extracorpóreo, quando aplicável;
Os sistemas deverão permitir ajuste fino dos parâmetros terapêuticos e operacionais;
Não será admitida restrição contratual que limite o uso dos equipamentos apenas a uma faixa etária.

 1.4. DO PRÉ-TRATAMENTO DO PONTO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DOS EQUIPAMENTOS

1.4.1.  Quando o ponto de abastecimento de água destinado ao sistema de osmose reversa não possuir sistema de pré-filtração
adequado, caberá à CONTRATADA, após avaliação técnica das condições da água e dos resultados das análises realizadas, fornecer e
instalar, , o conjunto de pré-filtro necessário à proteção do sistema de osmose reversa;sem ônus adicional para a CONTRATANTE

1.4.2.  O conjunto de pré-filtração deverá compreender, conforme a necessidade técnica identificada, copo ou carcaça do filtro,
elemento filtrante, conexões, suportes, registros e demais componentes e acessórios necessários à sua instalação e ao
adequado funcionamento do sistema;

1.4.3. A capacidade de retenção do elemento filtrante, inclusive quanto à micragem, deverá ser definida de acordo com a avaliação 
técnica da qualidade da água e com as especificações do sistema de osmose reversa, não se limitando necessariamente ao filtro de 5
(cinco) micra;

1.4.4. A instalação deverá ser realizada pela CONTRATADA, incluindo todos os materiais, mão de obra e acessórios necessários, de
modo a garantir a adequada proteção do sistema de osmose reversa e a qualidade da água destinada aos procedimentos de hemodiálise;

1.5. Os  serviços  objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar;

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano, contado da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021;

1.6.1. O serviço é enquadrado como contínuo tendo em vista a necessidade permanente de disponibilização dos sistemas de hemodiálise
e de osmose reversa, bem como do fornecimento regular e ininterrupto dos insumos, materiais e demais componentes necessários à
realização dos procedimentos de hemodiálise, incluindo manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, calibração, fornecimento
de peças e demais serviços necessários à disponibilidade e ao adequado funcionamento dos equipamentos durante toda a vigência
contratual, sendo essencial para assegurar a continuidade dos serviços de diálise, evitar desabastecimentos, interrupções no
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funcionamento dos equipamentos e prejuízos ao atendimento dos pacientes. A vigência plurianual mostra-se mais vantajosa para a
Administração em razão da natureza contínua do objeto, da necessidade de garantir a continuidade dos serviços de diálise e da redução
dos riscos associados à interrupção ou à realização frequente de novos procedimentos de contratação, além de proporcionar maior
estabilidade operacional e previsibilidade no fornecimento dos equipamentos, insumos e serviços necessários;

 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.1.7.

1.8. A , estabelece os requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para os ServiçosRDC nº 11, de 13 de março de 2014, da ANVISA
de Diálise, devendo ser observados os requisitos sanitários nela estabelecidos, bem como as demais normas sanitárias vigentes
aplicáveis ao objeto desta contratação;

1.9.1. Os equipamentos médico-hospitalares objeto desta contratação deverão estar devidamente regularizados perante a ANVISA,
, observando-se os requisitos de registro ou notificação,conforme sua classificação de risco e os requisitos sanitários aplicáveis

rotulagem e instruções de uso estabelecidos na legislação sanitária vigente, especialmente na ,RDC nº 751, de 15 de setembro de 2022
ou norma que venha a substituí-la;

1.9.1.1.Os equipamentos médico-hospitalares disponibilizados pela CONTRATADA deverão apresentar identificação e rotulagem em
conformidade com a legislação sanitária vigente e com os requisitos estabelecidos pela ANVISA, contendo, quando aplicável, no mínimo:

a) identificação do fabricante (nome ou marca);

b) identificação do equipamento (nome e modelo comercial);

c) número de série do equipamento;

d) número de registro do equipamento na ANVISA.

1.9.1.2.  A CONTRATADA deverá disponibilizar, juntamente com os equipamentos, os respectivos documentos comprobatórios de
regularização sanitária perante a ANVISA, quando aplicável, bem como manuais de operação e manutenção, instruções de uso e demais
documentos técnicos exigidos pela legislação sanitária vigente, em língua portuguesa;

1.9.1.3.  A regularização sanitária dos equipamentos perante a ANVISA, quando aplicável, deverá permanecer válida durante toda a
vigência da contratação, cabendo à CONTRATADA manter atualizada a documentação correspondente e comunicar imediatamente à
CONTRATANTE qualquer alteração, suspensão, cancelamento ou outra ocorrência que possa comprometer a regularidade sanitária dos
equipamentos disponibilizados.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, anexo deste Termo de Referência;

2.2. Na forma da Portaria SESAU nº 2.491/2025, publicada no DOE/AL em 25 de março de 2024, haverá a primeira elaboração do Plano
de Contratações Anual desta Secretaria para o exercício seguinte. Com isso, a presente contratação não está prevista em PCA pela
ausência de tal documento.

 

3. Descrição da solução como um todo

​ ​ ​ ​ ​3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo
deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

​​​​​4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Aceitação de Consórcio

4.1.1.1. De acordo com a complexidade e o vulto da contratação, não se aceitará consórcio na disputa da licitação ou na contratação, de
modo a permitir que mais empresas possam competir individualmente entre si pela solução, aumentando o universo da disputa e a
chance da obtenção de melhor proposta e êxito no certame;
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4.1.1.2. JUSTIFICA-SE que a para garantir a precisão e confiabilidade dos resultados dos equipamentos médico-hospitalar, é
fundamental manter um controle estrito sobre os procedimentos utilizados. Portanto, a utilização de consórcios pode ser considerada
inadequada por diversas razões:

4.1.1.3. Padronização e Qualidade: O equipamento médico-hospitalar requer uma padronização rigorosa para garantir a consistência e
precisão dos resultados. Introduzir múltiplos fornecedores através de um consórcio pode comprometer essa padronização, resultando em
variações na qualidade dos serviços prestados;

4.1.1.4. Responsabilidade e Responsividade: Em casos de incidentes ou necessidade de intervenção rápida, é essencial ter um único
ponto de contato responsável pelo equipamento médico-hospitalar. Um consórcio pode dificultar a atribuição clara de responsabilidades e
a capacidade de resposta eficiente em situações críticas;

4.1.1.5. Calibração e Manutenção: A calibração regular e a manutenção dos equipamentos médico-hospitalar são essenciais para garantir
a precisão dos resultados. Introduzir múltiplos fornecedores através de um consórcio pode complicar o gerenciamento dessas atividades,
aumentando o risco de falhas de calibração e manutenção;

4.1.1.6. Portanto, para assegurar a integridade, confiabilidade e segurança dos equipamentos médico-hospitalar, não será aceito o uso de
consórcios, uma vez que isso garantirá que os mais altos padrões de qualidade e segurança sejam mantidos em todos os aspectos do
processo;

4.1.2. Sustentabilidade

4.1.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.2.1.1.   A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão ser observados os seguintes requisitos
ambientais: A Secretaria possui contrato vigente de serviços contínuos de coleta, transporte, incineração e destinação final de resíduos
hospitalares da Classe “I” e dos grupos “A”, “B” e “E” de acordo com a Resolução n° 358, de 29 de Abril de 2005, do CONAMA inclusive
determinações da ANVISA e do IBAMA. Deste modo, os equipamentos estão inseridos no Grupo A,B, C, D e E da referida Resolução e
serão descartados em total conformidade com a legislação ambiental vigente;

4.1.3. Subcontratação

4.1.3.1.  Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

4.1.3.1.1.  É permitida a subcontratação apenas dos teste laboratoriais exigidos pela RDC 11/2014 ANVISA. Tratam-se de testes
compulsórios exigidos pela RDC 11/2014 ANVISA e que só podem ser realizados em laboratórios específicos;

4.1.3.1.2.  A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto;

4.1.3.1.2.  Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação;

4.1.4. Garantia da contratação

4.1.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar;

4.1.5. Vistoria

4.1.5.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega

5.1.1. O prazo de execução dos serviços será contado do efetivo recebimento da Ordem de Execução até a expiração do prazo de 
vigência contratual, na forma que se segue:

5.1.1.1. O prazo de entrega dos  é de até 30 (trinta) dias, contados do efetivo recebimento da Ordem de Execução, em equipamentos
, no endereço:entrega única
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 Almoxarifado Central: Rua Ana Maria Coelho, n° 90 – Farol, CEP: 57055-310 Maceió – AL.

5.1.1.2.  Após o recebimento e a distribuição dos equipamentos às respectivas unidades de saúde pela CONTRATANTE, a unidade
deverá comunicar à CONTRATADA a disponibilização dos equipamentos para instalação, cabendo à CONTRATADA realizar a
instalação, configuração, testes e demais procedimentos necessários para disponibilizá-los para uso, conforme as condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

5.1.1.3. As entregas parceladas dos insumos obedecerão ao seguinte cronograma físico-financeiro: 

5.1.1.4. Os insumos deverão ser entregues,  EM DUAS VEZES, SENDO A PRIMEIRA PARCELA ATÉ 30 EM REMESSA PARCELADA 
(trinta) DIAS APÓS A ORDEM DE FORNECIMENTO, CONFORME TABELA A SEGUIR:

1º PARCELA  1º MÊS

2º PARCELA  5º MÊS

5.1.1.5. Os insumos fornecidos deverão ser entregues dentro do prazo de validade estabelecido pelo fabricante, sendo que, na data da
entrega, o prazo de validade remanescente não poderá ser inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do prazo de validade total
recomendado pelo fabricante, salvo quando houver justificativa técnica previamente aceita pela CONTRATANTE;

5.2. Os serviços serão prestados nas unidades de saúde que pertence a Secretaria da Saúde do Estado de Alagoas;

5.2.1. UNIDADES CONTEMPLADAS:

   Hospital Geral do Estado Dr. Osvaldo Brandão VilelaU01 - 

   Hospital de Emergência do Agreste Dr. Daniel HoulyU02 - 

   Hospital MetropolitanoU03 - 

   Hospital da MulherU04 - 

   Hospital da CriançaU05 - 

   Hospital Regional do NorteU06 - 

   Hospital Regional da MataU07 - 

   Hospital Regional do Alto SertãoU08 - 

   Hospital do Coração AlagoanoU09 - 

   Hospital Regional de Palmeira dos ÍndiosU10 - 

5.2.2. Endereços das unidades e o quantitativo dos equipamento por unidade:

UNIDADE ENDEREÇO
QTD de hemodiálise com 

Osmose reversa

Hospital Geral do Estado Dr. 
Osvaldo Brandão Vilela

Av. Siqueira Campos, 
2095 - Trapiche da Barra, 
Maceió - AL, 57010-001

2

Hospital de Emergência do Agreste 
Dr. Daniel Houly

AL-220,Km 5 - Sen. Arnon 
de Melo, Arapiraca - AL, 
57315-745

1

Hospital Metropolitano
Av. Menino Marcelo, S/N - 
Cidade Universitária, 
Maceió - AL, 57083-410

2

Hospital da Mulher
Av. Comendador Leão, 
1213 - Poço, Maceió - AL, 
57025-000

1

Hospital da Criança

Av. Juca Sampaio, 67 - 
Jacintinho, Maceió - AL, 1
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57042-530

Hospital Regional do Norte
Porto Calvo - AL, 57900-
000

1

Hospital Regional da Mata
Rod. BR-104, S/N, União 
dos Palmares – AL, 
57800-000

1

Hospital Regional do Alto Sertão
AL-145, Delmiro Gouveia 
- AL, 57480-000

1

Hospital do Coração Alagoano
Av. Menino Marcelo, S/N - 
Cidade Universitária, 
Maceió - AL, 57083-410

1

Hospital Regional de Palmeira dos 
Índios

BR-316, KM 158 (ou KM 
903), no bairro Juca 
Sampaio, em Palmeira 
dos Índios, Alagoas (CEP 
57603-282)

1

5.3. Rotinas a serem cumpridas:

5.3.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1.1. Manutenção Corretiva: 

5.3.1.1.1.  Durante toda a vigência contratual, a CONTRATADA deverá assegurar a disponibilidade e o adequado funcionamento dos
equipamentos disponibilizados em regime de locação, realizando, sempre que necessário, a manutenção corretiva para correção de
falhas, defeitos ou irregularidades, incluindo mão de obra, peças, componentes, materiais, ajustes, reparos e demais intervenções
necessárias ao restabelecimento do adequado funcionamento dos equipamentos, sem qualquer ônus adicional para a
CONTRATANTE;

5.3.1.1.2. As peças que apresentarem vício ou defeito durante a vigência do contrato deverão ser substituídas por peças novas, de
, desde que atendam às especificações e aos requisitos de desempenho eprimeiro uso, originais ou compatíveis tecnicamente

segurança estabelecidos pelo fabricante e pelas normas técnicas e sanitárias aplicáveis, sem qualquer ônus adicional para a
CONTRATANTE;

5.3.1.1.3. A execução das manutenções corretivas deverá observar os prazos e condições estabelecidos no item 1.3.3 deste Termo de
, especialmente quanto ao primeiro atendimento remoto, atendimento técnico presencial, prazo para reparo e disponibilizaçãoReferência

de equipamento reserva/backup;

5.3.1.1.4. Os custos de transporte, retirada e devolução dos equipamentos que necessitarem de manutenção, reparo ou substituição
serão de responsabilidade da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE;

5.3.1.2. Manutenção Preventiva: 

5.3.1.2.1. A CONTRATADA deverá realizar as manutenções preventivas dos equipamentos durante toda a vigência contratual, conforme
as recomendações do fabricante, o plano de manutenção apresentado pela CONTRATADA e as normas técnicas e sanitárias aplicáveis;

5.3.1.2.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo de até 15 (quinze) dias após a Ordem de Execução, o cronograma anual de
manutenção preventiva de todos os equipamentos, contendo, no mínimo, a identificação do equipamento, número de série e/ou
patrimônio, periodicidade e previsão das datas de execução, para acompanhamento pela CONTRATANTE;

5.3.1.2.3. As manutenções preventivas deverão contemplar, no mínimo, os procedimentos previstos pelo fabricante para cada modelo de
equipamento, incluindo limpeza, inspeção, verificação, ajustes, testes funcionais, verificação de alarmes, sensores, circuitos hidráulicos e
demais componentes aplicáveis, bem como a substituição de componentes que apresentem desgaste ou comprometimento de
funcionamento;

5.3.1.2.4. Após a realização de cada manutenção preventiva, a CONTRATADA deverá emitir relatório ou checklist contendo, no mínimo, a
identificação do equipamento, data da manutenção, procedimentos realizados, resultados dos testes, peças ou componentes
substituídos, identificação do profissional responsável e demais informações necessárias à comprovação da execução do serviço;

5.3.1.2.5. O plano ou cronograma anual de manutenção preventiva poderá ser alterado, mediante comunicação prévia e por escrito à
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 7 (sete) dias úteis, para os ajustes necessários. As manutenções preventivas deverão
contemplar os testes e procedimentos recomendados pelo fabricante para cada equipamento, bem como aqueles exigidos pelas normas
técnicas e sanitárias aplicáveis, . Ao final de cada manutenção, aincluindo testes de segurança elétrica, quando aplicáveis
CONTRATADA deverá emitir relatório ou boletim próprio, em papel timbrado ou meio eletrônico que permita a identificação da empresa,
contendo os procedimentos realizados, resultados obtidos, diagnóstico e identificação do profissional responsável:
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a) Testes de verificação funcional;

b) Testes de segurança elétrica;

c) Resistência do condutor terra à carcaça do equipamento;

d) Corrente de fuga para a carcaça com condutor terra aberto temporariamente;

e) Corrente de fuga para paciente;

f) Testes de desempenho;

g) As manutenções preventivas deverão ser executadas em horários previamente agendados com os responsáveis técnicos de cada
unidade de saúde, preferencialmente em horário normal de expediente, de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h, salvo necessidade
técnica ou operacional previamente acordada com a CONTRATANTE;

5.3.1.2.6. A CONTRATADA deverá realizar a revisão e os ajustes dos componentes que apresentarem funcionamento em desacordo com
as normas técnicas ou com as recomendações do fabricante, incluindo, quando aplicável, a revisão e os reparos dos sistemas
eletroeletrônicos e ópticos, bem como limpeza, lubrificação e testes de funcionamento necessários à adequada operação dos
equipamentos;

5.3.1.2.7. Após a realização da manutenção preventiva e, quando aplicável, da calibração, a CONTRATADA deverá identificar o
equipamento por meio de etiqueta ou adesivo contendo, no mínimo, a data de realização do serviço, a data prevista para a próxima
manutenção ou calibração, a identificação do técnico responsável e, quando aplicável, o número do certificado de calibração. A
CONTRATADA deverá manter relatório atualizado dos equipamentos submetidos à manutenção preventiva;

5.3.1.2.8. A CONTRATADA deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE eventual impossibilidade de execução de qualquer serviço
solicitado, apresentando a respectiva justificativa, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas da solicitação da unidade;

5.3.1.3. Calibração e Teste de Segurança Elétrica: 

5.3.1.3.1. A CONTRATADA deverá realizar a calibração dos equipamentos e os testes de segurança elétrica, quando aplicáveis, de
acordo com as recomendações do fabricante, a periodicidade estabelecida em normas técnicas e sanitárias vigentes e demais requisitos
aplicáveis ao equipamento;

5.3.1.3.2. Os serviços de calibração e os testes de segurança elétrica deverão ser realizados por profissional devidamente habilitado,
quando exigido pela legislação ou regulamentação aplicável, devendo a CONTRATADA disponibilizar os respectivos certificados,
relatórios ou registros de execução à CONTRATANTE;

5.3.1.3.3. Os instrumentos utilizados para a realização dos serviços de calibração e dos testes de segurança elétrica deverão possuir
certificado de calibração válido, quando aplicável, conforme as recomendações do fabricante, normas técnicas ou requisitos metrológicos
pertinentes, devendo a CONTRATADA encaminhar os respectivos certificados à CONTRATANTE sempre que solicitado;

5.3.1.3.4. Quando determinado equipamento não possuir requisito técnico ou recomendação do fabricante para realização de calibração
ou teste de segurança elétrica, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa técnica à CONTRATANTE, quando solicitado;

5.3.1.4. Monitoramento e Controle da Qualidada da Água: 

5.3.1.4.1.  A CONTRATADA deverá realizar e/ou providenciar o monitoramento e as análises da qualidade da água utilizada nos
equipamentos de hemodiálise por ela fornecidos, observando os parâmetros, limites, pontos de coleta e periodicidades estabelecidos pela
legislação sanitária vigente, pelo Plano de Controle da Qualidade da Água do Serviço de Diálise e por este Termo de Referência;

5.3.1.4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar profissional devidamente capacitado para realizar os testes de controle operacional
relacionados aos equipamentos por ela fornecidos, antes do início do primeiro turno de hemodiálise, de segunda-feira a sábado, inclusive
feriados e pontos facultativos, ou em horário previamente definido pela fiscalização;

5.3.1.4.3. As coletas para análise da qualidade da água deverão ser realizadas nos pontos que abastecem as máquinas de osmose
reversa portáteis objeto desta contratação, conforme definição da CONTRATANTE e as exigências da legislação sanitária aplicável;

5.3.1.4.4. Os testes de controle operacional realizados pela CONTRATADA poderão ser acompanhados pelo fiscal do contrato ou por
profissional por ele indicado, sempre que necessário à fiscalização da execução contratual;

5.3.1.4.5. Os resultados dos testes realizados deverão ser registrados em formulário ou planilha própria, contendo, no mínimo, data,
horário, ponto de coleta, parâmetro analisado, resultado obtido, identificação do profissional responsável e identificação do equipamento
utilizado, permanecendo os registros disponíveis à gestão e à fiscalização do contrato;

5.3.1.4.6. A CONTRATADA poderá subcontratar laboratório para realização dos ensaios laboratoriais exigidos pela legislação sanitária
aplicável, permanecendo integralmente responsável pela execução e pelos resultados dos serviços contratados;
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5.3.1.4.7. O laboratório subcontratado para realização das análises de qualidade da água deverá estar habilitado na Rede Brasileira de
Laboratórios Analíticos em Saúde – REBLAS, quando exigido pela legislação aplicável;

5.3.1.4.8. Os laudos referentes às análises laboratoriais deverão ser disponibilizados às unidades de saúde e à CONTRATANTE dentro
dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência;

5.3.1.4.9. Na ocorrência de resultado de alerta ou qualquer resultado que indique possível não conformidade da qualidade da água, a
CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE e apresentar o respectivo laudo;

5.3.1.4.10. Após a adoção das medidas corretivas cabíveis, a CONTRATADA deverá realizar nova coleta e análise para confirmação da
regularização da qualidade da água, independentemente de solicitação da CONTRATANTE, sempre que a não conformidade estiver
relacionada ao escopo de monitoramento contratado, sem ônus adicional para a CONTRATANTE;

5.3.1.4.11. Quando a não conformidade estiver comprovadamente relacionada a equipamento, componente ou insumo fornecido pela
CONTRATADA, caberá a esta adotar as medidas corretivas de sua responsabilidade, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.
Quando estiver relacionada ao Sistema de Tratamento e Distribuição de Água para Hemodiálise – STDAH pertencente à
CONTRATANTE, caberá à CONTRATANTE adotar as medidas corretivas pertinentes;

5.3.1.5. Desifecção das Osmoses Reversas Portáteis:

5.3.1.5.1. A CONTRATADA deverá realizar a desinfecção das máquinas de osmose reversa portáteis sempre que indicada pelo manual
ou pelas recomendações do fabricante, pela legislação e normas sanitárias aplicáveis ou sempre que tecnicamente necessária

, incluindo, quando aplicável, apóspara garantir a qualidade e a segurança da água utilizada nos procedimentos de hemodiálise
período de inatividade do equipamento superior a 36 (trinta e seis) horas;

5.3.1.5.2. A CONTRATANTE deverá informar à CONTRATADA o período de inatividade do equipamento, quando aplicável, para fins de
programação e realização do procedimento de desinfecção, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pelo cumprimento das
recomendações do fabricante, das normas sanitárias vigentes e das demais condições estabelecidas neste Termo de Referência;

5.3.1.6.  Controle dos equipamentos e registros de manutenção:

5.3.1.6.1  A CONTRATADA deverá manter registros individualizados das manutenções preventivas e corretivas, calibrações, testes de.
segurança elétrica, quando aplicáveis, desinfecções e demais intervenções realizadas nos equipamentos;

5.3.1.6.2. Os registros de manutenção deverão conter, no mínimo, a identificação do equipamento, número de patrimônio e/ou número de
série, data da intervenção, tipo de serviço realizado, descrição dos procedimentos executados, peças ou componentes substituídos,
identificação do profissional responsável e demais informações necessárias à comprovação da execução do serviço;

5.3.1.6.3. A CONTRATADA deverá realizar registro fotográfico do equipamento antes e após a realização de cada manutenção ou
, de forma a permitir a identificação do equipamento, a comprovação do serviço realizado e a verificação dasintervenção técnica

condições do equipamento antes e após a execução da manutenção. Quando houver substituição de peças ou componentes, os
respectivos registros fotográficos deverão permitir, sempre que tecnicamente possível, a identificação da peça ou componente
substituído

5.3.1.6.3. A documentação e os registros referentes aos serviços executados deverão ser disponibilizados à CONTRATANTE sempre que
solicitados, para fins de acompanhamento, fiscalização e comprovação da execução contratual.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;

6.3. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

6.4. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato;

6.6. Fiscalização:

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos;
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6.7. Fiscalização Técnica:

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção;

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual;

6.8. Fiscalização Administrativa:

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.9. Gestor do Contrato:

6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração;

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência;

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações;

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso;

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

​​​​​7.1. Avaliação da execução:

7.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará Instrumento de Medição de Resultado – IMR para aferição da qualidade da prestação
dos serviços, considerando a disponibilidade e conformidade do enxoval fornecido em comodato;
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7.1.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,
caso se constate que o Contratado:

7.1.1.1.1. não produziu os resultados acordados;

7.1.1.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

7.1.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços;

7.1.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.1.3.1. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários;

7.1.3.2.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores  previstos, q ue poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à Contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.2. Recebimento do objeto:

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 7 dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo;

7.2.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga;

7.2.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico;

7.2.1.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo;

7.2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo;

7.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.2.2.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último;

7.2.2.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório;

7.2.2.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório;

7.2.2.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis;

7.2.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

7.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

7.2.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 7 dias, contados do recebimento provisório, pelo gestor do contrato ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
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7.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

7.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as
respectivas correções;

7.2.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas;

7.2.4.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização;

7.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão;

7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

7.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução
do objeto ou no instrumento de cobrança;

7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato;

7.3. Liquidação:

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal/Fatura, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis
por igual período;

7.3.2. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

7.3.3.1. o prazo de validade;

7.3.3.2. a data da emissão;

7.3.3.3. os dados do contrato e do órgão ou entidade contratante;

7.3.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.3.3.5. o valor a pagar; e

7.3.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante;

7.3.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista,
constatada por meio de consulta  ao on-line SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021;

7.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
procedimento de contratação, bem como ao SICAF, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro
Nacional de Empresas Punidas – CNEP para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;

7.3.7. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante;
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7.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

7.3.9. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao Contratado o contraditório e a ampla defesa;

7.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF;

7.4. Prazo de pagamento:

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa;

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA;

7.5. Forma de pagamento:

7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
Contratado;

7.5.1.1. O Contratado assumirá os custos decorrentes da transferência de valores caso indique conta bancária que não seja da Caixa
Econômica Federal – CEF;

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;

7.5.4. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE;

8.2. Regime de Execução:
8.2.1. O regime de execução do contrato será empreitado por valor global;

8.3. Exigências de habilitação 

8.3.1. Habilitação jurídica

8.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.3.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio correspondente;

8.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
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8.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.3.1.7. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela
Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário.

8.3.1.8. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física,
nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009.

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

8.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.3.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.3.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.3.2.7.   Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.3.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

8.3.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

8.3.3. Qualificação Econômico-Financeira

8.3.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de sociedade
simples;

8.3.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.3.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, comprovando:

8.3.3.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.3.3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8.3.3.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de
2 (dois) anos.

8.3.3.3.4. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira,
conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.
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8.3.3.3.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.3.3.3.6. A empresa, que apresentar resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC), deverá comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.3.3.3.7. Deverá ser apresentada a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmado;

8.3.3.3.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor;

8.3.4. Qualificação Técnica

8.3.4.1. As empresas fornecedoras devem possuir registro dos equipamentos junto a ANVISA, ou dispensa declarada do mesmo,
consoante estabelecido no Art. 12 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, nenhum produto de interesse à saúde, seja nacional ou
importado, poderá ser industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo no mercado brasileiro antes de registrado no Ministério
da Saúde;

8.3.4.2.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso;

8.3.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com o mínimo
de:

8.3.4.4. Características: fornecimento de equipamentos médicos;

8.3.4.5.  Quantidades: no mínimo de 30% (trinta por cento) da quantidade do objeto licitado;

8.3.4.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante;

8.3.4.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do licitante;

8.3.4.8.O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 7.200.000,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de   , foi obtido por meio de orçamentosR$ 7.200.000,00 (sete milhões e dezentos mil reais)
enviados para compor o mapa de preços, considerando a mediana dos valores encontrados para a locação de 12 máquinas de osmose
reversa e máquinas de hemodiálise, incluindo os respectivos insumos necessários à execução dos serviços.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do
Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27524 – FUNDO ESTADUAL DA SAÚDE 
– FES

UNIDADE GESTORA: 510524 – FUNDO ESTADUAL DA SAÚDE 
- FES

PROGRAMA DE TRABALHO: 10.302. 1015. 5069 - QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE NO 
ESTADO

PLANO ORÇAMENTÁRIO: 0120 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ

FONTE: 0600 – TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS - CUSTEIO

FONTE: 0500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

LICITAÇÃO: 12 GRUPO: 12

VALOR ESTIMADO: R$ 7.200.000,00 (SETE MILHÕES DUZENTOS MIL REAIS)

Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação
do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou
característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar
o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do objeto contratual.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JONATHAN CHRISTIAN DA SILVA OLIVEIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 14:45:13.

 

 

 

 

 

 

RENATA RIBEIRO REGO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 01/10/2026 às 14:34:40.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANEXO I – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

CONFORME ANEXO V-B da IN 05/2017 - SEGES/MPDG 

PROCESSO E:02000.0000017013/2026 – SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA COM 

FORNECIMENTO DOS INSUMOS 

               INDICADORES 

1 DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS LOCADOS 

2 PONTUALIDADE NA COLETA DOS PONTOS PARA ANÁLISE DE ÁGUA 

3 PONTUALIDADE NA ENTREGA DA ÁNALISE DE ÁGUA 

4 PONTUALIDADE NA COLETA DOS PONTOS PARA ANÁLISE DE ÁGUA 

(CASO HAJA NECESSIDADE DE RECOLETA) 

5 PONTUALIDADE NA ENTREGA DA ÁNALISE DE ÁGUA (CASO HAJA 

NECESSIDADE DE RECOLETA) 

6 CUMPRIMENTO DO PRAZO PARA PRIMEIRO ATENDIMENTO DE MANUTENÇÃO 

CORRETIVA 

7 CUMPRIMENTO DO PRAZO PARA SOLUÇÃO DA INDISPONIBILIDADE 

8 CUMPRIMENTO DO CRONOGRAMA DE MANUTENÇÃO PLANEJADAS 

(MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CALIBRAÇÃO, TESTE DE SEGURANÇA) 

9 CUMPRIMENTO DAS DESINFECÇÕES DAS OSMOSES REVERSAS 

10 ENTREGA TEMPESTIVA DOS INSUMOS 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

GERÊNCIA DE SERVIÇOS GERAIS 
Avenida da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL, 57.022-050. 

 

 

 

 

 

INDICADOR Nº 01 – DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS LOCADOS 

Finalidade 
Garantir que os equipamentos locados estejam disponíveis para uso. 

Meta a Cumprir 
Disponibilidade mensal igual ao número de dias do mês de prestação de serviço. 

Instrumento de 

Medição 
Planilha de controle de chamados de manutenção e ordens de serviço. 

Forma de 

Acompanhamento 
Relatório mensal de serviços executados, contendo o tempo de   disponibilidade (em 

dias) dos equipamentos. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 

Cálculo 
Contagem do número de dias de equipamentos disponíveis para uso. 

Início da Vigência Conforme contrato 

 

 

 

Ocorrências / 

Pontuação 

Disponibilidade for a quantidade de dias que possui no 

mês (Ex: agosto tem 31 dias e teve 31 dias de uso do 

equipamento) 

 

0 ponto por ocorrência 

Disponibilidade for superior (ou igual) a 28 dias e inferior 

a 30 dias (desconsiderar o mês de fevereiro) 0,5 ponto por ocorrência 

 
Disponibilidade for superior (ou igual) a 25 dias e inferior 

a 28 dias 

1,0 pontos por ocorrência 

 
Disponibilidade for inferior ou igual a 24 dias 2,0 pontos por ocorrência 

Faixas de ajustes 

no pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, 

pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de 

Descontos 

 

 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do 

mês de prestação de serviços 

A pontuação será zerada para o mês seguinte 

 A quantidade de dias de disponibilidade será contabilizada em dias corridos 

 Os equipamentos de backup serão considerados na contagem do número de dias de 

equipamentos disponíveis para uso. 

 A quantidade de dias entre a coleta com resultado insatisfatório e a recoleta com 

resultado insatisfatório será considerada como dias de equipamento indisponível 

para uso. 
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INDICADOR Nº 02 – PONTUALIDADE NA COLETA DOS PONTOS PARA ANÁLISE DE 

ÁGUA 

Finalidade 
Garantir que a coleta dos pontos de análise de água ocorra até o 10º dia do mês 

vigente. 

Meta a Cumprir 
Coleta a ser realizada nos primeiros 10 (dez) dias de cada mês. 

Instrumento de 

Medição 
Registro de coleta/ Ordem de Serviço 

Forma de 

Acompanhamento 
Relatório mensal de serviços executados, contendo a data da coleta mensal. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 

Cálculo 
Quantidade de dias entre o primeiro dia do mês e a data da coleta. 

Início da Vigência Conforme contrato 

 

 

 

Ocorrências / 

Pontuação 

 

Coleta realizada nos primeiros 10 (dez) dias do mês 

 

0 ponto por ocorrência 

 

Coleta realizada entre o 11º e o 15º dia do mês 1,0 ponto por ocorrência 

 
Coleta realizada após o 15º dia do mês 2,0 pontos por ocorrência 

Faixas de ajustes 

no pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, 

pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de 

Descontos 

 

 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do 

mês de prestação de serviços 

A pontuação será zerada para o mês seguinte 

 Esse indicador trata apenas sobre a primeira coleta do mês. Quando houver 

necessidade de recoleta, as datas das recoletas não serão consideradas nesse 

indicador. 
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INDICADOR Nº 03 - PONTUALIDADE NA ENTREGA DA ÁNALISE DE ÁGUA 

 

Finalidade 

Garantir que a entrega da análise de água ocorra até o 20º dia do mês vigente. 

Meta a Cumprir 
Entrega da análise de água até o 20º dia do mês vigente. 

Instrumento de 

Medição 
Resultados das Análises de Água. 

Forma de 

Acompanhamento 
Relatório mensal de serviços executados, contendo a data da entrega da análise de 

água. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 

cálculo 
Quantidade de dias entre o primeiro dia do mês e a data de entrega da análise de 

água. 

Início da Vigência Conforme contrato 

Ocorrências / 

Pontuação 

Entrega da análise de água até o 20º dia do mês vigente 0 ponto por ocorrência 

Entrega da análise de água entre o 1º e o 5º dia de atraso 1,0 ponto por ocorrência 

Entrega da análise de água entre a partir do 6º dia de atraso 2,0 pontos por ocorrência 

Faixas de ajustes 

no pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, 

pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de 

Descontos 

 

 

 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências do 

mês de prestação de serviços. 

A pontuação será zerada para o mês seguinte. 

Esse indicador trata apenas sobre a primeira entrega da análise de água do mês. 

Quando houver necessidade de recoleta, as datas de entrega das análises de água 

recoletadas não serão consideradas nesse indicador. 



ESTADO DE ALAGOAS 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 

GERÊNCIA DE SERVIÇOS GERAIS 
Avenida da Paz, 978 – Jaraguá, Maceió – AL, 57.022-050. 

 

 

 

 

 

  

 

INDICADOR Nº 04 - PONTUALIDADE NA COLETA DOS PONTOS PARA ANÁLISE DE ÁGUA 

(CASO HAJA NECESSIDADE DE RECOLETA) 

 

Finalidade 

Garantir que a recoleta dos pontos de análise de água ocorra em tempo hábil, 

para que o resultado dessa análise ocorra dentro do mesmo mês. 

Meta a Cumprir 
Recoleta a ser realizada nos primeiros 20 (vinte) dias de cada mês. 

Instrumento de 

Medição 

Registro de coleta/ Ordem de Serviço 

Forma de 

Acompanhamento 
Relatório mensal de serviços executados, contendo a data da recoleta. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 

cálculo 
Quantidade de dias entre o primeiro dia do mês e a data da recoleta. 

Início da Vigência Conforme contrato 

 

 

 

 

Ocorrências / 

Pontuação 

Recoleta realizada nos primeiros 20 (vinte) dias do mês 0 ponto por ocorrência 

Recoleta realizada entre o 21º e o 25º dia do mês 1,0 ponto por 

ocorrência 

 

Recoleta realizada após o 25º dia do mês. 2,0 ponto por 

ocorrência 

Faixas de ajustes no 

Pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, 

pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de 

Descontos 

 

 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências 

do mês de prestação de serviços 

A pontuação será zerada para o mês seguinte 

 Esse indicador trata apenas sobre a recoleta do mês 
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INDICADOR Nº 05 -   PONTUALIDADE NA ENTREGA DA ÁNALISE DE ÁGUA (CASO HAJA 

NECESSIDADE DE RECOLETA) 

 

Finalidade 

Garantir que a entrega da análise de água recoletada ocorra dentro do mês. 

Meta a Cumprir 
Entrega da análise de água recoletada dentro do mês vigente. 

Instrumento de 

Medição 

Resultados das Análises de Água recoletada. 

Forma de 

Acompanhamento 
Relatório mensal de serviços executados, contendo a data da entrega da análise de 

água recoletada. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 

cálculo 
Quantidade de dias entre a data da recoleta e a data de entrega da análise de 

água recoletada. 

Início da Vigência Conforme contrato 

 

 

 

 

Ocorrências / 

Pontuação 

Entrega da análise de água recoletada dentro do mês 

vigente 

0 ponto por ocorrência 

Entrega da análise de água recoletada entre o 1º e o 5º dia 

de atraso; 

1,0 ponto por 

ocorrência 

 

Entrega da análise de água recoletada entre a partir do 6º 

dia de atraso. 

2,0 ponto por 

ocorrência 

Faixas de ajustes no 

Pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, 

pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de 

Descontos 

 

 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 

ocorrências do mês de prestação de serviços 

A pontuação será zerada para o mês seguinte 

 Esse indicador trata apenas sobre a recoleta do mês 
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INDICADOR Nº 06 -    CUMPRIMENTO DO PRAZO PARA PRIMEIRO ATENDIMENTO DE 

MANUTENÇÃO CORRETIVA 

 

Finalidade 

Garantir que as solicitações de manutenção corretiva dos equipamentos locados 

sejam atendidas pela CONTRATADA dentro do prazo estabelecido, 

minimizando o tempo de indisponibilidade dos equipamentos e assegurando a 

continuidade dos serviços de hemodiálise. 

Meta a Cumprir 
Realizar o primeiro atendimento técnico para os chamados de manutenção 

corretiva no prazo máximo de 6 (seis) horas, contadas a partir do registro ou 

recebimento da solicitação de manutenção pela CONTRATADA, conforme 

estabelecido no Termo de Referência. 

Instrumento de 

Medição 

Planilha de controle de chamados de manutenção e ordens de serviço, contendo, no 

mínimo, a data e horário da abertura do chamado, data e horário do primeiro 

atendimento, identificação do equipamento e demais informações necessárias à 

aferição do prazo. 

Forma de 

Acompanhamento 
Por meio dos registros dos chamados de manutenção, ordens de serviço, relatórios 

de atendimento e demais documentos comprobatórios apresentados pela 

CONTRATADA, que serão acompanhados e conferidos pelo fiscal do contrato. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 

cálculo 

Será considerado o intervalo de tempo transcorrido entre o registro ou recebimento do 

chamado de manutenção corretiva pela CONTRATADA e o efetivo primeiro 

atendimento técnico no equipamento. 

O prazo será considerado cumprido quando o primeiro atendimento ocorrer em 

até 6 (seis) horas após o recebimento ou registro do chamado. 

Início da Vigência Conforme contrato 

 

 

 

 

Ocorrências / 

Pontuação 

Primeiro atendimento realizado em até 6 (seis) horas 0 ponto por ocorrência 

Primeiro atendimento realizado após 6 (seis) horas e até 8 

(oito) horas 

0,5 ponto por 

ocorrência 

Primeiro atendimento realizado após 8 (oito) horas e até 

12 (doze) horas 

1,0 ponto por 

ocorrência 

Primeiro atendimento realizado após 12 (doze) horas 2,0 ponto por 

ocorrência 

Faixas de ajustes no 

Pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, 

pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de 

Descontos 

 
Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 
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Observações 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 

ocorrências do mês de prestação de serviços 

A pontuação será zerada para o mês seguinte 

A contagem do prazo de 6 (seis) horas será realizada a partir do registro ou 

recebimento do chamado pela CONTRATADA, conforme o meio de comunicação 

estabelecido no contrato 

O primeiro atendimento será considerado efetivamente realizado quando houver o 

comparecimento do profissional técnico ao local do equipamento e o início da 

avaliação técnica para identificação e diagnóstico da falha, defeito ou irregularidade, 

devidamente registrado na respetiva ordem de serviço ou documento equivalente. 

Não serão contabilizados como descumprimento do prazo os atrasos decorrentes de 

fatos comprovadamente não atribuíveis à CONTRATADA, desde que devidamente 

justificados e aceitos pela fiscalização do contrato 

O cumprimento do prazo de primeiro atendimento não afasta a obrigação da 

CONTRATADA de solucionar a falha dentro dos prazos estabelecidos no Termo de 

Referência, inclusive quanto à disponibilização de equipamento reserva quando o 

tempo de máquina parada ultrapassar 48 (quarenta e oito) horas após o primeiro 

atendimento, conforme as condições estabelecidas no contrato. 
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INDICADOR Nº 07 -     CUMPRIMENTO DO PRAZO PARA SOLUÇÃO DA 

INDISPONIBILIDADE 

 

Finalidade 

Garantir o restabelecimento do adequado funcionamento dos equipamentos 

locados dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, minimizando o 

tempo de indisponibilidade e assegurando a continuidade dos serviços de saúde. 

Meta a Cumprir 
Solucionar a indisponibilidade do equipamento no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, contado após a realização do primeiro atendimento 

técnico, conforme estabelecido no Termo de Referência, ou disponibilizar 

equipamento reserva quando ultrapassado esse prazo, nas condições previstas 

contratualmente. 

Instrumento de 

Medição 

Planilha de controle de chamados de manutenção, ordens de serviço e registros de 

manutenção dos equipamentos. 

Forma de 

Acompanhamento 
Relatório mensal de serviços executados, contendo, no mínimo, a identificação do 

equipamento, número do chamado ou ordem de serviço, data e horário da abertura 

do chamado, data e horário do primeiro atendimento, data e horário da solução da 

indisponibilidade e, quando aplicável, data e horário da disponibilização do 

equipamento reserva. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 

cálculo 
Será considerado o período compreendido entre a data e horário do primeiro 

atendimento técnico e a data e horário do restabelecimento do adequado 

funcionamento do equipamento. 

Será considerado descumprimento do indicador quando a CONTRATADA 

ultrapassar o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para solução da 

indisponibilidade, sem que tenha sido disponibilizado equipamento reserva, 

conforme estabelecido no Termo de Referência. 

Início da Vigência Conforme contrato 

 

 

 

 

Ocorrências / 

Pontuação 

Indisponibilidade solucionada em até 48 (quarenta e 

oito) horas após o primeiro atendimento 

0 ponto por ocorrência 

Indisponibilidade solucionada após 48 (quarenta e oito) 

horas, com disponibilização de equipamento reserva 

dentro do prazo estabelecido 

0,5 ponto por 

ocorrência 

Indisponibilidade solucionada após 48 (quarenta e oito) 

horas, sem disponibilização de equipamento reserva 

1,0 ponto por 

ocorrência 

Indisponibilidade superior a 72 (setenta e duas) horas, 

sem disponibilização de equipamento reserva 

2,0 ponto por 

ocorrência 
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Faixas de ajustes no 

Pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, 

pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de 

Descontos 

 

 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências 

do mês de prestação de serviços 

A pontuação será zerada para o mês seguinte 

O prazo de 48 (quarenta e oito) horas para solução da indisponibilidade será 

contado a partir da conclusão do primeiro atendimento técnico, conforme definido 

no Termo de Referência 

A disponibilização de equipamento reserva, quando exigida, não afasta a 

obrigação da CONTRATADA de solucionar o problema do equipamento 

originalmente locado 

Não serão contabilizados para fins de pontuação os períodos em que a 

indisponibilidade decorrer de fatos comprovadamente atribuíveis à 

CONTRATANTE, desde que devidamente registrados e aceitos pela fiscalização 

do contrato 

Eventuais atrasos justificados pela CONTRATADA e aceitos pela fiscalização do 

contrato não serão contabilizados para fins de aplicação do IMR. 
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INDICADOR Nº 08 -     CUMPRIMENTO DO CRONOGRAMA DE MANUTENÇÃO 

PLANEJADAS (MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CALIBRAÇÃO, TESTE DE SEGURANÇA) 

 

Finalidade 

Garantir que as manutenções preventivas, calibrações e testes de segurança 

elétrica, quando aplicáveis, sejam realizados dentro dos prazos estabelecidos no 

cronograma de manutenção e nas condições previstas no Termo de Referência, 

contribuindo para a segurança, confiabilidade e adequado funcionamento dos 

equipamentos locados. 

Meta a Cumprir 
Cumprir integralmente o cronograma de manutenção planejada apresentado 

pela CONTRATADA, contemplando as manutenções preventivas, calibrações e 

testes de segurança elétrica, quando aplicáveis, dentro dos prazos programados 

e observadas as recomendações dos fabricantes e as normas técnicas e sanitárias 

aplicáveis. 

Instrumento de 

Medição 

Cronograma de manutenção planejada, registros de manutenção, ordens de serviço, 

certificados de calibração, relatórios de testes de segurança elétrica, quando 

aplicáveis, e demais documentos comprobatórios da execução dos serviços. 

Forma de 

Acompanhamento 
Relatório mensal de serviços executados, contendo, no mínimo, a identificação dos 

equipamentos, serviços previstos, datas programadas, datas efetivamente realizadas, 

situação de cada serviço e justificativa para eventuais serviços não realizados ou 

reprogramados. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 

cálculo 
Será calculado o percentual de cumprimento do cronograma mensal de 

manutenção planejada, considerando a relação entre a quantidade de serviços 

efetivamente realizados dentro do prazo programado e a quantidade total de 

serviços previstos para o período. 

Fórmula: 

Percentual de cumprimento = (Quantidade de serviços realizados no prazo ÷ 
Quantidade de serviços programados) × 100 

Serão considerados, conforme aplicabilidade a cada equipamento: 

 Manutenção preventiva; 

 Calibração; 

 Teste de segurança elétrica; 

 Outros procedimentos de manutenção planejada previstos no Termo de 
Referência ou recomendados pelo fabricante. 

Início da Vigência Conforme contrato 

 

 100% dos serviços programados realizados dentro 

do prazo 

0 ponto por ocorrência 
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Ocorrências / 

Pontuação 

Cumprimento igual ou superior a 95% e inferior a 100% 0,5 ponto por 

ocorrência 

Cumprimento igual ou superior a 90% e inferior a 95% 1,0 ponto por 

ocorrência 

Cumprimento inferior a 90% 2,0 ponto por 

ocorrência 

Faixas de ajustes no 

Pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, 

pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de 

Descontos 

 

 

Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências 

do mês de prestação de serviços 

A pontuação será zerada para o mês seguinte 

Os serviços de calibração e os testes de segurança elétrica somente serão 

considerados no cálculo deste indicador quando aplicáveis ao equipamento, 

conforme recomendações do fabricante, normas técnicas, requisitos metrológicos 

ou demais requisitos legais e regulamentares pertinentes. 

O cronograma poderá ser reprogramado mediante comunicação prévia e 

justificativa da CONTRATADA, desde que previamente aceito pela fiscalização 

do contrato e não implique prejuízo à segurança ou ao funcionamento dos 

equipamentos. 

Não serão contabilizados como descumprimento os serviços cuja reprogramação 

tenha sido previamente autorizada pela CONTRATANTE ou decorra de fato 

comprovadamente não imputável à CONTRATADA. 

A realização de serviço fora do prazo programado, sem prévia autorização ou 

justificativa aceita pela fiscalização, será considerada como serviço não cumprido 

no prazo para fins de apuração deste indicador. 

A CONTRATADA deverá manter disponíveis os documentos comprobatórios da 

execução dos serviços, incluindo relatórios, checklists, certificados de calibração e 

registros dos testes realizados, quando aplicáveis. 

A ausência de documentação que comprove a realização do serviço dentro do 

prazo programado poderá ser considerada, para fins de aferição, como serviço não 

comprovado 
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INDICADOR Nº 09 -     CUMPRIMENTO DAS DESINFECÇÕES DAS OSMOSES REVERSAS 

 

Finalidade 

Garantir que as máquinas de osmose reversa portáteis sejam submetidas às 

desinfecções previstas, de forma a assegurar a qualidade e a segurança da água 

utilizada nos procedimentos de hemodiálise, conforme as recomendações do 

fabricante, as normas sanitárias aplicáveis e as demais condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

Meta a Cumprir 
Realizar 100% das desinfecções das máquinas de osmose reversa portáteis 

dentro da periodicidade e dos prazos estabelecidos pelo fabricante, pela 

legislação e pelas normas sanitárias aplicáveis, bem como sempre que 

tecnicamente necessário. 

Instrumento de 

Medição 

Cronograma e registros de desinfecção, ordens de serviço, relatórios de execução, 

checklists e demais documentos comprobatórios da realização dos procedimentos. 

Forma de 

Acompanhamento 
Relatório mensal de serviços executados, contendo, no mínimo, a identificação do 

equipamento, data da desinfecção, motivo ou periodicidade da realização, 

procedimento executado, identificação do profissional responsável e demais 

informações necessárias à comprovação do serviço. 

Periodicidade Mensal, para fins de aferição, considerando todas as desinfecções que deveriam ter 

sido realizadas no período, conforme aplicabilidade a cada equipamento. 

Mecanismo de 

cálculo 
Será calculado o percentual de desinfecções realizadas dentro do prazo 

estabelecido em relação ao total de desinfecções previstas para o período. 

Fórmula: 

Percentual de cumprimento = (Quantidade de desinfecções realizadas dentro 
do prazo ÷ Quantidade de desinfecções previstas) × 100 

Início da Vigência Conforme contrato 

 

 

 

 

Ocorrências / 

Pontuação 

100% das desinfecções realizadas dentro do prazo 0 ponto por ocorrência 

Cumprimento igual ou superior a 95% e inferior a 100% 0,5 ponto por 

ocorrência 

Cumprimento igual ou superior a 90% e inferior a 95% 1,0 ponto por 

ocorrência 

Cumprimento inferior a 90% 2,0 ponto por 

ocorrência 

Faixas de ajustes no 

Pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos acumulados, 

pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, conforme tabela de 

Descontos 
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Observações 

Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências 

do mês de prestação de serviços 

A pontuação será zerada para o mês seguinte 

Serão consideradas, para fins de aferição, as desinfecções efetivamente aplicáveis 

a cada equipamento, conforme o manual e as recomendações do fabricante, a 

legislação e as normas sanitárias vigentes e as demais condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

A desinfecção decorrente de período de inatividade superior a 36 (trinta e seis) 

horas será considerada quando aplicável, sem prejuízo das demais situações que 

determinem a necessidade de desinfecção. 

Não serão contabilizadas como descumprimento as desinfecções que não puderem 

ser realizadas por motivo comprovadamente não imputável à CONTRATADA, 

desde que a situação seja devidamente comunicada e justificada à 

CONTRATANTE 

Quando a necessidade de desinfecção decorrer de condição relacionada ao 

equipamento fornecido pela CONTRATADA, caberá à CONTRATADA realizar o 

procedimento dentro do prazo aplicável, sem ônus adicional para a 

CONTRATANTE. 

A ausência de registro ou documentação que comprove a realização da 

desinfecção dentro do prazo poderá ser considerada, para fins de aferição, como 

serviço não comprovado. 
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INDICADOR Nº 10 -    ENTREGA TEMPESTIVA DOS INSUMOS 

 

Finalidade 

Garantir a entrega dos insumos no prazo pactuado. 

Meta a Cumprir O prazo de entrega dos insumos será de 30 (trinta) dias, sendo contado após 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 

Instrumento de 

Medição 

Ordem de Fornecimento.  

Documento com o registro da entrega dos insumos na unidade contratante. 

Forma de 

Acompanhamento 

Pela documentação comprobatória. 

Periodicidade Conforme o item 5.1.1.3 do termo de referência 

Mecanismo de 

cálculo 

(Dias percorridos) = (Data de entrega dos insumos) - (data de recebimento da 

Ordem de Fornecimento).  

* excluído o dia de início da contagem do prazo e incluído o dia do recebimento 

dos materiais.  

** ex.: no caso de uma Ordem de Fornecimento enviada e recebida em 

01/04/2020, com a entrega dos insumos realizada em 22/04/2020, o cálculo será: 

(22/04/2020 - 01/04/2020 = 21 dias percorridos).  

*** a quantidade de dias percorridos será comparada com o prazo de entrega 

estabelecido para a localidade da unidade contratante, de forma a identificar a 

eventual incidência de dias de atraso na entrega. 

Início da Vigência Conforme contrato 

 

 

 

 

Ocorrências / 

Pontuação 

Cumprido o prazo de entrega dos insumos 0 ponto por ocorrência 

Atraso de até 2 dias 1,0 ponto por 

ocorrência 

Atraso entre 2 e 5 dias 1,5 ponto por 

ocorrência 

Atraso acima de 5 dias 2,0 ponto por 

ocorrência 

Faixas de ajustes no 

Pagamento Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos 

acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, 

conforme tabela de Descontos 

 Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos demais 

indicadores 
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DESCONTOS 

Pontos Desconto 

2,0 a 5,0 0,5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

5,1 a 8,0 1% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

8,1 a 11,0 2% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

11,1 a 14,0 3% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

14,1 a 16,0 4% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

16,1 a 20,0 5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

20,1 a 25,0 7% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

25,1 a 30,0 10% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

 

1. 

O descumprimento da mesma condição contratual (reincidência), apurada por 

ocorrência, dentro do mês de competência, sofrerá acréscimo de 5,0 pontos na 

contagem final do desconto. 

 

2. 

Condutas reincidentes no decorrer do contrato devem ser avaliadas pela Gestão do 

contrato para a aplicação das devidas sanções, sem prejuízo do desconto 

correspondente. 

3. Para os casos de acúmulo acima de 30 (trinta) pontos no mês, por não 

cumprimento das metas previstas no presente instrumento de medição de 

resultados, configurará a inexecução parcial do contrato, a qual será tratada 

conforme sanções previstas no Termo de Referência. 

 

Observações 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às ocorrências 

do mês de prestação de serviços 

A pontuação será zerada para o mês seguinte 

 Caso a Ordem de Fornecimento seja entregue parcialmente, o cálculo do IMR irá 

incidir sobre a parcela não adimplida. 

 Eventuais atrasos justificados pela empresa contratada e aceitos pela equipe de 

fiscalização do contrato não serão contabilizados no IMR, ou seja, não serão 

objeto de ajuste no pagamento para a realização de glosa. 

 A situação de emergência deverá ampliar os critérios de razoabilidade e de 

proporcionalidade na avaliação sobre eventual penalização, considerando que as 

causas de eventuais atrasos podem fugir da governabilidade dos fornecedores. 
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1. FORMA DE AFERIÇÃO E ANOTAÇÃO DOS RESULTADOS 

1.1. O Fiscal Técnico do Contrato deverá utilizar as tabelas abaixo para registrar as 

ocorrências dentro do período de aferição: 

 

              INDICADOR 1 

TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 

  

  

             INDICADOR 2 

TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 

  

  

                   INDICADOR 3 

TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 
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                   INDICADOR4 

TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 

  

                   INDICADOR5 

TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 

 
 

 
 

                   INDICADOR6 

TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 

 
 

 
 

                   INDICADOR7 

TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 

 
 

 
 

                   INDICADOR8 
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TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 

  

  

                   INDICADOR9 

TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 

  

  

                   INDICADOR10 

TOTAL DE 

OCORRÊNCIAS: 

 

DATA DA 

OCORRÊNCIA: 
DESCRIÇÃO: 

  

  

NOTA FINAL 

             PERÍODO: 
 

 
 

PONTUAÇÃO FINAL: 
 

 OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES: 
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2. DISPOSIÇÕES FINAIS 

2.1 Este instrumento define expectativas de serviços e responsabilidades entre a Secretaria de 

Estado da Saúde de Alagoas – SESAU/AL e a empresa                   , CNPJ n°                   , e é 

parte integrante do contrato decorrente do XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX nº

 /202X, celebrado para prestação de serviços de locação de sistema de hemodiálise com 

osmose reversa com fornecimento dos insumos para atender as necessidades da 

Administração da SESAU/AL e suas unidades de saúde. 

7.2. Além disso, o espírito deste instrumento é clarear e solidificar o pactuado entre as partes, 

trabalhando juntos no provimento de serviços de qualidade e com eficiência, visando garantias 

para o interesse público. 

7.3. A assinatura deste instrumento indica que as partes o revisaram e que, em termos de 

necessidades, apresenta objetivos realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços. 

 

Maceió/AL,  XX de   XXXX de 2026. 

 

 

CONTRATADA 

 

CONTRATANTE 
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EAL-SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Estudo Técnico Preliminar 134/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: E:02000.0000017013/2026

2. Descrição da necessidade

A presente contratação se faz necessária para garantir a necessidade de MÁQUINAS DE HEMODIÁLISE E OSMOSE REVERSA que
são   indispensáveis ao funcionamento das Unidades Hospitalares sob a gestão da SESAU. Para realização deste procedimento,
é   necessária a utilização da   máquina   de   hemodiálise em conjunto com   a   osmose   reversa, responsável pela   limpeza   da água
utilizada, assim como os insumos necessários para dialisar. Hemodiálise é o procedimento através do qual uma máquina filtra e limpa o
sangue, realizando a função dos rins  em pacientes com  insuficiência  renal;

O procedimento retira do corpo os resíduos prejudiciais à saúde, como o excesso de sal e de líquidos. Também controla a pressão
arterial e ajuda o organismo a manter o equilíbrio de substâncias como sódio, potássio, ureia e creatinina. Vale destacar que, a
disponibilidade do serviço de nefrologia está prevista na Resolução da Diretoria Colegiada nº 07, da Agencia Nacional de Vigilância
Sanitária, de 24 de fevereiro de 2010 que dispõe dos requisitos mínimos para o funcionamento das UTIs e dá outras providências. Com
isso concluímos que a contratação desses insumos é essencial para a Secretaria de Saúde do Estado de Alagoas - SESAU, devido ao
que fora exposto anteriormente, bem como a sua ampla utilização;

Atesto, sob a minha responsabilidade, as especificações do objeto estão limitadas ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse
público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no mercado, não consignando marca ou característica,
especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou
frustrar a competição ou a realização do objeto contratual. A máquina de hemodiálise é um aparelho utilizado na área de Nefrologia, para
tratamento de pacientes com insuficiência renal aguda ou crônica graves; 

O equipamento executa parte do trabalho não realizado pelo rim debilitado, através de uma pequena bomba, a máquina aspira o sangue
por meio de um acesso vascular, que pode ser uma agulha ou um cateter dentro de uma veia calibrosa, até um filtro dialisador. Dentro do
filtro, o sangue do paciente entra em contato como uma membrana semipermeável imersa em uma solução de diálise, chamada de
dialisato, que contêm água pura e alguns eletrólitos em níveis fisiológicos;

  As toxinas em excesso do lado do sangue transitam através dos poros desta membrana para o lado da solução do dialisato por
mecanismos físicos conhecidos como osmose (movimento normal de moléculas que migram do lado mais concentrado para o menos
concentrado), ou filtração (quando a pressão hidráulica força a passagem de água e moléculas). Após a passagem por este dialisador, o
sangue, então, retorna limpo para o paciente por meio de uma outra agulha ou pelo mesmo cateter. A  máquina deve vir acompanhada da
Osmose;

A osmose reversa é   um equipamento cuja função é o processo para manutenção e limpeza de águas. Segundo órgãos como a
Organização Mundial da Saúde (OMS). De acordo com o Ministério da Saúde (MS), este “método é comumente usado para obter água
com padrão adequado para hemodiálise”, com comprovação eficaz na retenção de toxinas, microrganismos e agentes patogênicos que
podem afetar a qualidade de água na hemodiálise;

Temos no estado o Hospital Geral do Estado, Hospital Metropolitano de Alagoas, Hospital do Coração, Hospital da Criança,
Hospital   Regional de Palmeira dos índios, Hospital Regional da Mata, Hospital Regional do Norte, Hospital de Emergência do Agreste,
Hospital Regional do Alto Sertão e Hospital da Mulher. Que tem como perfil de atendimento a população em geral, tendo em vista, o
atendimento humanizado e a segurança do paciente. Estes hospitais realizam atendimento de Urgência e Emergência, com leitos de
Enfermaria, Centro Cirúrgico e UTI's;

Quando se trata de atendimento é necessário que haja uma renovação no parque tecnológico, através de levantamentos como
inventários, realizados por essa Gerência de Engenharia Clínica, e solicitações das unidades em questão foi possível analisar a real
necessidade desta renovação, já que existe um crescimento em relação à prestação do serviço de saúde a população;

Desta forma, com o crescimento dos atendimentos e aumento de cirurgias, além da necessidade de renovação do parque médico
hospitalar, para que estas unidades hospitalares funcionem corretamente e propicie o atendimento idealizado, faz-se necessária a
contratação de equipamentos hospitalares para estruturação do Hospital. A contratação de bens e de serviços por este ente público deve

UASG 456951
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ser norteada pelos princípios e valores fundamentais constitucionais da Administração Pública previsto no artigo 37 da Constituição
Federal Brasileira de 1988, e pela Lei de Licitações e Contratos Lei nº 14.133/2021;

A realização de procedimento licitatório é a regra para as contratações da Administração Pública e visa estimular competitividade e
igualdade de condições entre os fornecedores, buscando a seleção da proposta mais adequada aos interesses do órgão ou entidade
contratante. Conclui-se que é necessária a realização de licitação para a referida contratação para estruturar, qualificar e ampliar a
assistência das unidades da saúde pública, haja vista que a saúde é um direito fundamental por estar interligado ao direito à vida e à
existência digna do ser humano. Por conseguinte, representa um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, sendo considerada
pela legislação vigente uma obrigação do Estado e uma garantia de todo o cidadão;

Além da disponibilização dos equipamentos e dos insumos necessários à realização dos procedimentos, a contratação deverá assegurar
a continuidade e a disponibilidade operacional dos sistemas de hemodiálise e osmose reversa, contemplando a assistência técnica,
manutenção preventiva e corretiva, calibração, fornecimento de peças e componentes, suporte técnico e, quando necessário, substituição
ou disponibilização de equipamento de backup, de modo a minimizar os riscos de interrupção dos atendimentos e garantir a segurança
dos pacientes e a continuidade dos serviços de saúde.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas - SESAU/AL - Gerência de 
Engenharia Clínica - GECLIN/SESAU

JONATHAN CHRISTIAN DA SILVA OLIVEIRA

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Aceitação de Consórcio

De acordo com a complexidade e o vulto da contratação, não se aceitará consórcio na disputa da licitação ou na contratação, de
modo a permitir que mais empresas possa competir individualmente entre si pela solução, aumentando o universo da disputa e a
chance da obtenção de melhor proposta e êxito no certame. JUSTIFICA- SE que a para garantir a precisão e confiabilidade dos
resultados dos equipamentos médico-hospitalar, é fundamental manter um controle estrito sobre os procedimentos utilizados.
Portanto, a utilização de consórcios pode ser considerada inadequada por diversas razões:

Padronização e Qualidade: O equipamento médico-hospitalar requer uma padronização rigorosa para garantir a consistência e
precisão dos resultados. Introduzir múltiplos fornecedores através de um consórcio pode comprometer essa padronização,
resultando em variações na qualidade dos serviços prestados;

Responsabilidade e Responsividade: Em casos de incidentes ou necessidade de intervenção rápida, é essencial ter um único
ponto de contato responsável pelo equipamento médico-hospitalar. Um consórcio pode dificultar a atribuição clara de
responsabilidades e a capacidade de resposta eficiente em situações críticas;

Calibração e Manutenção: A calibração regular e a manutenção dos equipamentos médico-hospitalar são essenciais para garantir
a precisão dos resultados. Introduzir múltiplos fornecedores através de um consórcio pode complicar o gerenciamento dessas
atividades, aumentando o risco de falhas de calibração e manutenção;

Portanto, para assegurar a integridade, confiabilidade e segurança dos equipamentos médico-hospitalar, não será aceito
o uso de consórcios, uma vez que isso garantirá que os mais altos padrões de qualidade e segurança sejam mantidos em
todos os aspectos do processo;

O objeto da contratação, ou a atividade de sua comercialização, encontra-se disciplinado pelos seguintes normativos, inclusive
técnicos ou sobre critérios ou práticas de sustentabilidade, cujas exigências ou requisitos devem ser incorporados ao Termo de
Referência, como:

Em relação ao CATMAT, as empresas fornecedoras devem possuir registro dos itens junto a ANVISA, ou dispensa declarada do
mesmo;

Conforme estabelecido no , nenhum produto de interesse à saúde, sejaArt. 12 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976
nacional ou importado, poderá ser industrializado, exposto à venda ou entregue ao consumo no mercado brasileiro antes de
registrado no Ministério da Saúde;
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, em seu art. 8º, incumbiu à Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA aA Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999
competência de regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, o que incluiu,
dentre outras atividades, segundo o inciso IX do art. 7º da Lei nº 9.782/99, a concessão de registro de produtos;

Segundo , para que o produto sujeito ao regime decartilha da Vigilância Sanitária e Licitação Pública (ANVISA, Brasília-2003)
Vigilância Sanitária possa ser comercializado no mercado nacional, deverá ter registro ou notificação ou ser declarado dispensado
de registro, que são atos privativos da ANVISA, órgão competente do Ministério da Saúde. O registro é fornecido para os produtos
que obedeçam a legislação sanitária vigente, exigindo que as informações de uso, risco, conservação e armazenagem, entre
outras, sejam claras e contenham os requisitos para garantir sua segurança e eficácia. Esses produtos deverão atender a critérios
técnicos de acordo com a especificidade da categoria do produto licitado;

Em consonância com o , os equipamentos médicos sob-Manual para Regularização de Equipamentos Médicos da ANVISA
regime de Vigilância Sanitária compreendem todos os equipamentos de uso em saúde com finalidade médica, odontológica,
laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, terapia, reabilitação ou monitorização de seres
humanos e, ainda, os com finalidade de embelezamento e estética. Os equipamentos médicos estão inseridos na categoria de
produtos para a saúde, outrora denominados de correlatos, em conjunto com os materiais de uso em saúde e os produtos de
diagnóstico de uso in vitro. Estes últimos não serão abordados neste Manual. Os equipamentos médicos são compostos, na sua
grande maioria, pelos produtos médicos ativos, implantáveis ou não implantáveis. No entanto, também podem existir
equipamentos médicos não ativos, como por exemplo, as cadeiras de rodas, macas, camas hospitalares, mesas cirúrgicas,
cadeiras para exame, dentre outros;

Neste sentido, as empresas que participarem do certame licitatório deverão apresentar o Registro do Equipamento na
ANVISA ou dispensa declarada deste, emitida pela Vigilância Sanitária.

A Contratada será responsável, durante toda a vigência contratual, pela assistência técnica e pela manutenção preventiva e
corretiva dos sistemas de hemodiálise e osmose reversa disponibilizados, incluindo mão de obra especializada, peças,
componentes, acessórios, calibrações e demais recursos necessários à manutenção das condições adequadas de funcionamento
dos equipamentos, sem ônus adicional para a Contratante;

A Contratada deverá assegurar a disponibilidade operacional dos equipamentos durante a vigência contratual, adotando as
providências necessárias para o atendimento tempestivo das ocorrências, inclusive mediante substituição do equipamento ou
disponibilização de equipamento de backup, quando necessário, de forma a evitar a interrupção dos serviços de hemodiálise.

5. Levantamento de Mercado

A Solução de Mercado encontrada pelo órgão que fez a    CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM
OSMOSE REVERSA COM FORNECIMENTO DOS INSUMOS    a serem utilizados nas Unidades de Saúde sob gestão dessa
SESAU;

Como fora apresentada essa Gerência de engenharia clínica conclui-se, pois, pela escolha da solução 03, uma vez que a contratação
dos itens deste processo serão utilizados para restabelecer as unidades de saúde sob gestão desta SESAU. A solução 03 é será
executada uma licitação para a contratação do Sistema de hemodiálise com osmose reversa com o fornecimento insumos que serão
utilizados como ressuprimento continuo destes componentes hospitalares nas unidades de saúde sob gestão desta secretaria de
estado da saúde;

Levando em consideração que a solução 03  CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE
REVERSA COM FORNECIMENTO DOS INSUMOS apresenta total viabilidade para essa ATRAVÉS DE PROCESSO LICITATÓRIO 
SESAU, que através desse processo irá restabelecer as unidades dos itens em questão;

Conclui-se, pois, pela escolha da solução n° 03, visto que a contratação dos itens deste processo serão utilizados para restabelecer as
unidades de saúde sob gestão desta SESAU, uma vez que deve ser observado o que consiste naPrincípio da Continuidade 
proibição da interrupção total do desempenho de atividades do serviço público prestado a população e seus usuários, bem como, do 

. Torna-se de vital importância porDireito à Saúde, direito este fundamental e indisponível, cuja relevância é inquestionável
consistir em meio de efetivação de direitos fundamentais como a vida, a saúde e do princípio constitucional da dignidade da pessoa
humana a continuidade do serviço público impondo ao Estado ou quem lhe faça às vezes, o dever de permanente oferta de sua

Salienta-se que a solução n° 03 é a opção mais vantajosa para a administração pública.prestação. 
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6. Descrição da solução como um todo

Identificadas soluções múltiplas que contemplam os requisitos para o atendimento da necessidade, procede-se à sua análise
comparativa, a fim de definir a solução mais adequada:

Solução Nº 1 ( : AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA) Inviabilidade;

A aquisição dos equipamentos pela Administração demandaria a realização de contratação própria para aquisição dos
insumos necessários à operação dos sistemas, bem como a assunção direta das responsabilidades relacionadas à
manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, reposição de peças e eventuais reparos dos equipamentos durante
sua vida útil;

Além do investimento inicial necessário para a aquisição, a Administração ficaria responsável pela gestão da manutenção e
pela disponibilidade operacional dos equipamentos, sujeitando-se a custos decorrentes de falhas, substituição de
componentes e necessidade de assistência técnica especializada;

A solução também exigiria maior capacidade de gestão e planejamento por parte da Administração, especialmente quanto à
manutenção dos equipamentos e à aquisição regular dos insumos necessários ao funcionamento dos sistemas, podendo
aumentar os riscos de descontinuidade do serviço em caso de indisponibilidade dos equipamentos ou de atraso na
manutenção e no fornecimento dos insumos;

Dessa forma, considerando o conjunto de custos, responsabilidades e riscos operacionais associados à propriedade dos
equipamentos, a solução de aquisição não se mostra a mais vantajosa para o atendimento da necessidade identificada;

Solução Nº 2 (ALUGUEIS DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA, SEM CONTRATAÇÃO DOS
: INSUMOS) Inviabilidade;

A locação dos equipamentos, isoladamente, apresenta vantagem em relação à aquisição no que se refere à redução do
investimento inicial e à possibilidade de transferência ao contratado das responsabilidades relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, conforme as condições estabelecidas contratualmente;

Entretanto, a contratação dos insumos de forma separada da locação dos equipamentos pode gerar riscos de natureza
operacional e logística, especialmente quando houver necessidade de compatibilidade entre os insumos e os equipamentos
disponibilizados;

A adoção de contratações distintas também poderá aumentar a complexidade da gestão contratual, uma vez que a
Administração deverá coordenar o fornecimento dos equipamentos, a manutenção e o fornecimento dos insumos por
diferentes contratações, com possibilidade de ocorrência de incompatibilidades, atrasos de fornecimento ou dificuldades de
responsabilização em situações que envolvam simultaneamente equipamento e insumo;

Assim, embora a locação isolada apresente vantagens em relação à aquisição, a contratação sem a integração do
fornecimento dos insumos não se mostra a solução mais adequada sob a perspectiva da continuidade, eficiência operacional
e simplificação da gestão;

Solução Nº 3 (  CONTRATAÇÃO DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA COM
: FORNECIMENTO DOS INSUMOS) Viabilidade;

A contratação integrada, mediante locação dos equipamentos com fornecimento dos insumos necessários à sua operação e
prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica e demais serviços necessários ao
adequado funcionamento dos sistemas, mostra-se a alternativa mais adequada para o atendimento da necessidade da
Administração;

Nessa solução, o contratado ficará responsável pela disponibilização dos equipamentos em condições adequadas de
funcionamento, bem como pelas atividades de manutenção e assistência técnica previstas no instrumento contratual,
reduzindo para a Administração os riscos relacionados à indisponibilidade dos equipamentos, à necessidade de aquisição de
peças e à execução de reparos especializados;

A inclusão do fornecimento dos insumos no escopo da contratação também contribui para a integração operacional da
solução, reduzindo riscos de incompatibilidade entre equipamentos e insumos e simplificando a logística de abastecimento
das unidades. A Administração passa a contar com uma solução integrada, com maior previsibilidade quanto à
disponibilidade dos equipamentos e dos insumos necessários à continuidade dos serviços;

A solução também reduz a necessidade de investimento inicial para aquisição dos equipamentos e permite que a
Administração concentre seus esforços de gestão e fiscalização no acompanhamento dos níveis de serviço, da
disponibilidade dos equipamentos, da qualidade dos insumos e do cumprimento das obrigações contratuais;
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Ressalta-se que a escolha da solução integrada não decorre de preferência por determinado fabricante ou fornecedor,
devendo a especificação do objeto ser estabelecida com base em requisitos técnicos, funcionais e de desempenho
necessários ao atendimento da necessidade administrativa, de modo a preservar a competitividade da contratação,
observadas as condições e justificativas constantes dos demais documentos da fase preparatória;

A lei de licitações preza sempre pela contratação, evitando contratos perpétuos e monopólio de fornecedores;

Conclui-se pela escolha da Solução Nº 3 – Contratação de Locação de sistema de hemodiálise com osmose reversa,
, por apresentar-se como a alternativa mais adequada ao atendimento da necessidadecom fornecimento dos insumos

administrativa, considerando os aspectos técnicos, operacionais e econômicos avaliados;

A solução mostra-se mais vantajosa para a Administração em razão da redução da necessidade de investimento inicial, da
transferência ao contratado das responsabilidades relativas à manutenção e assistência técnica, da integração entre os
equipamentos e os insumos necessários à operação e da redução dos riscos de descontinuidade dos serviços;

A presente contratação não se caracteriza como aquisição dos equipamentos, comodato ou cessão gratuita, tampouco como
contratação de serviço continuado integral de terapia e suporte à hemodiálise. Trata-se de locação dos equipamentos,
integrada ao fornecimento dos insumos necessários à operação, bem como à manutenção preventiva e corretiva e à
assistência técnica durante a vigência contratual;

Os equipamentos permanecerão de propriedade da contratada durante toda a vigência contratual, não sendo incorporados ao
patrimônio da SESAU. A disponibilização dos equipamentos ocorrerá exclusivamente durante a vigência da contratação, não
caracterizando aquisição definitiva dos bens pela Administração. Ao término da vigência contratual, os equipamentos deverão
ser devolvidos à contratada, nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

A contratação deverá ser estruturada de forma a estabelecer requisitos técnicos, funcionais e de desempenho suficientes para
assegurar a qualidade e a continuidade dos serviços, sem direcionamento a fabricante ou fornecedor específico, de modo a
preservar a competitividade do certame.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

LOTE ÚNICO

ITEM CÓDIGO 
CATSER

DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 
COMPRA

VALOR 
MENSAL

VALOR 
ANUAL

QUANTIDADE 
A LICITAR A

 

 

 

 

01

 

 

 

 

6203

GENÉRICO

Nefrologia – 
Hemodiálise

DESCRITIVO 
COMPLEMENTAR:

EQUIPAMENTO 
SISTEMA DE 
HEMODIÁLISE COM 
OSMOSE REVERSA:

Funcionalidades 
terapêuticas:

hemodiálise com • 
bicarbonato líquido e 
com bicarbonato em 
pó (bic-pó);

• hemodiálise com 
acetato;

• modo de diálise 
sequencial;

 

 

 

 

UNIDADE

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

R$ 

 

 

 

 

12
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• operação com duas 
agulhas e com agulha 
única;

• programação de 
perfis de sódio, 
bicarbonato e 
ultrafiltração.

Controle e 
monitoramento:

• controle volumétrico 
de ultrafiltração por 
câmara de balanço;

• monitorização online 
do Kt/V;

• monitoramento online 
do KUF
/permeabilidade do 
dialisador;

• indicador de fluxo 
efetivo de sangue;

• monitoramento 
contínuo do circuito 
extracorpóreo e do 
circuito hidráulico;

• monitorização de 
condutividade e 
temperatura do 
dialisato.

Sistemas de 
segurança:

sensor ultrassônico e• 
/ou somatório de 
bolhas de ar;

• detector óptico de 
vazamento de sangue;

• monitorização de 
pressão arterial, 
pressão venosa, 
pressão 
transmembrana (PTM) 
e pressão do dialisato;

• alarme de falta de 
água ou 
abastecimento 
insuficiente;

• autoavaliação da 
conexão do dialisato e 
do sistema de UF;

• autoteste de 
funcionamento;
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• proteção contra 
operação de 
desinfecção em diálise;

• bateria auxiliar para 
contingência de falha 
de energia.

Interface e 
componentes 
integrados:

tela sensível ao • 
toque, colorida, 
interativa e com 
interface intuitiva;

• mensagens de ação 
e operação em língua 
portuguesa;

registro rastreável de • 
alarmes, erros e ações 
do operador;

• bomba de sangue 
com ajuste direto no 
painel;

• bomba de seringa 
integrada;

• monitor de pressão 
arterial não invasiva 
(PNI);

• torre luminosa 
indicadora de status
/risco;

• bandeja de 
desinfecção e sistema 
de aspiração de 
soluções/concentrados.

Desinfecção, 
biossegurança e 
compatibilidade:

mínimo de duas • 
portas de desinfecção;

• desinfecção química e
/ou térmica;

• compatibilidade com 
diferentes soluções 
desinfetantes;

• compatibilidade com 
linhas e dialisadores 
universais de 
diferentes fabricantes;

• compatibilidade com 
filtro de endotoxinas;
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• vedada a exigência 
de insumos 
proprietários 
exclusivos como 
condição de 
funcionamento do 
equipamento.

6.2 Sistema de 
osmose reversa 
portátil:

Os sistemas de 
osmose reversa 
deverão ser 
equivalentes ou 
superiores ao padrão 
técnico informado para 
equipamento de 
purificação de água 
para diálise, com 
estrutura robusta, pré-
tratamento incluso e 
monitoramento 
contínuo da qualidade 
da água.

6.2.1 Requisitos 
construtivos e 
operacionais

estrutura em aço • 
inoxidável;

• rodízios para 
mobilidade, com no 
mínimo 2 (dois) 
rodízios com freio;

• display LCD ou 
equivalente no painel;

• produção nominal 
mínima de 120 litros
/hora;

• alimentação elétrica 
220V/60Hz;

• bomba de pressão 
em aço inox com 
sistema de bypass;

• registros para 
regulagem da 
produção;

• conexões tipo engate 
rápido em material 
resistente;

• manômetros em 
quantidade suficiente 
para monitoramento 
operacional.
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Sistema de filtração e 
controle:

Pré – filtros • 
instalados na parede 
utilizados para 
proteção da osmose 
reversa como filtro de 
5 micra;

pré-tratamento com • 
elementos filtrantes 
para partículas de 5 
micra e 1 micra;

• filtro de carvão 
ativado/carbon block;

membrana de • 
osmose reversa em 
padrão compatível ou 
superior ao referencial 
informado;

• condutivímetro digital 
integrado com visor no 
painel;

• monitoramento 
contínuo da 
condutividade da água 
produzida;

• componentes 
adequados para uso 
contínuo em ambiente 
hospitalar.

Requisitos de 
qualidade da água:

o sistema deverá • 
permitir produção de 
água tratada 
compatível com o uso 
em hemodiálise;

• a qualidade da água 
deverá atender às 
exigências sanitárias e 
técnicas aplicáveis ao 
processo dialítico;

• Realizar Análise 
períodica da análise 
físico químico da água 
ou quando necessário.

• o equipamento 
deverá ser apto para 
suporte ao 
atendimento adulto e 
pediátrico;

• os sistemas deverão 
possuir registro válido 
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na ANVISA/Ministério 
da Saúde.

Insumos para os 
sistemas de osmose 
reversa

• elementos filtrantes 
de sedimento;

• elementos de carvão 
ativado;

• membranas de 
osmose reversa;

• copos, vedações, 
conexões e acessórios 
de reposição;

• produtos químicos e 
kits de limpeza
/desinfecção;

• reagentes e materiais 
para verificação da 
qualidade da água.

• Pré – filtros 
instalados na parede 
utilizados para 
proteção da osmose 
reversa como filtro de 
5 micra;

• pré-tratamento com 
elementos filtrantes 
para partículas de 5 
micra e 1 micra;

• filtro de carvão 
ativado/carbon block;

Fornecimento de 
todos os insumos 
dos sistemas de 
diálise ADULTO E 
PEDIATRICO:

Para pediatria, 
deverão ser 
disponibilizados 
componentes 
compatíveis 
com baixo 
volume 
extracorpóreo, 
quando 
aplicável.
linhas arteriais 
e venosas;
dialisadores e 
capilares 
compatíveis;
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soluções de 
bicarbonato 
líquido e/ou em 
pó;
solução ácida 
para diálise;
filtros de 
endotoxinas e 
seus elementos 
de reposição;
agulhas e 
acessórios 
compatíveis. 
conectores, 
extensões e 
demais 
descartáveis 
necessários.
produtos 
saneantes e 
desinfetantes 
compatíveis 
com o 
equipamento;
reagentes, 
testes e 
materiais 
necessários ao 
controle 
operacional do 
sistema.

 

DAS ESPECIFICAÇÕES SUPLEMENTARES DO OBJETO:

 - .CÓDIGO CATSER 6203 Nefrologia – Hemodiálise

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: EQUIPAMENTO SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA:

Funcionalidades terapêuticas:

hemodiálise com bicarbonato líquido e com bicarbonato em pó (bic-pó);• 

• hemodiálise com acetato;

• modo de diálise sequencial;

• operação com duas agulhas e com agulha única;

• programação de perfis de sódio, bicarbonato e ultrafiltração.

Controle e monitoramento:

• controle volumétrico de ultrafiltração por câmara de balanço;

• monitorização online do Kt/V;

• monitoramento online do KUF/permeabilidade do dialisador;

• indicador de fluxo efetivo de sangue;

• monitoramento contínuo do circuito extracorpóreo e do circuito hidráulico;

• monitorização de condutividade e temperatura do dialisato.

Sistemas de segurança:
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sensor ultrassônico e/ou somatório de bolhas de ar;• 

• detector óptico de vazamento de sangue;

• monitorização de pressão arterial, pressão venosa, pressão transmembrana (PTM) e pressão do dialisato;

• alarme de falta de água ou abastecimento insuficiente;

• autoavaliação da conexão do dialisato e do sistema de UF;

• autoteste de funcionamento;

• proteção contra operação de desinfecção em diálise;

• bateria auxiliar para contingência de falha de energia.

Interface e componentes integrados:

tela sensível ao toque, colorida, interativa e com interface intuitiva;• 

• mensagens de ação e operação em língua portuguesa;

registro rastreável de alarmes, erros e ações do operador;• 

• bomba de sangue com ajuste direto no painel;

• bomba de seringa integrada;

• monitor de pressão arterial não invasiva (PNI);

• torre luminosa indicadora de status/risco;

• bandeja de desinfecção e sistema de aspiração de soluções/concentrados.

Desinfecção, biossegurança e compatibilidade:

mínimo de duas portas de desinfecção;• 

• desinfecção química e/ou térmica;

• compatibilidade com diferentes soluções desinfetantes;

• compatibilidade com linhas e dialisadores universais de diferentes fabricantes;

• compatibilidade com filtro de endotoxinas;

• vedada a exigência de insumos proprietários exclusivos como condição de funcionamento do equipamento.

6.2 Sistema de osmose reversa portátil:

Os sistemas de osmose reversa deverão ser equivalentes ou superiores ao padrão técnico informado para equipamento de purificação de
água para diálise, com estrutura robusta, pré-tratamento incluso e monitoramento contínuo da qualidade da água.

6.2.1 Requisitos construtivos e operacionais

estrutura em aço inoxidável;• 

• rodízios para mobilidade, com no mínimo 2 (dois) rodízios com freio;

• display LCD ou equivalente no painel;

• produção nominal mínima de 120 litros/hora;

• alimentação elétrica 220V/60Hz;

• bomba de pressão em aço inox com sistema de bypass;

• registros para regulagem da produção;
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• conexões tipo engate rápido em material resistente;

• manômetros em quantidade suficiente para monitoramento operacional.

Sistema de filtração e controle:

Pré – filtros instalados na parede utilizados para proteção da osmose reversa como filtro de 5 micra;• 

pré-tratamento com elementos filtrantes para partículas de 5 micra e 1 micra;• 

• filtro de carvão ativado/carbon block;

membrana de osmose reversa em padrão compatível ou superior ao referencial informado;• 

• condutivímetro digital integrado com visor no painel;

• monitoramento contínuo da condutividade da água produzida;

• componentes adequados para uso contínuo em ambiente hospitalar.

Requisitos de qualidade da água:

o sistema deverá permitir produção de água tratada compatível com o uso em hemodiálise;• 

• a qualidade da água deverá atender às exigências sanitárias e técnicas aplicáveis ao processo dialítico;

• Realizar Análise períodica da análise físico químico da água ou quando necessário.

• o equipamento deverá ser apto para suporte ao atendimento adulto e pediátrico;

• os sistemas deverão possuir registro válido na ANVISA/Ministério da Saúde.

Insumos para os sistemas de osmose reversa

• elementos filtrantes de sedimento;

• elementos de carvão ativado;

• membranas de osmose reversa;

• copos, vedações, conexões e acessórios de reposição;

• produtos químicos e kits de limpeza/desinfecção;

• reagentes e materiais para verificação da qualidade da água.

• Pré – filtros instalados na parede utilizados para proteção da osmose reversa como filtro de 5 micra;

• pré-tratamento com elementos filtrantes para partículas de 5 micra e 1 micra;

• filtro de carvão ativado/carbon block;

Fornecimento de todos os insumos dos sistemas de diálise ADULTO E PEDIATRICO:

Para pediatria, deverão ser disponibilizados componentes compatíveis com baixo volume extracorpóreo, quando aplicável.
linhas arteriais e venosas;
dialisadores e capilares compatíveis;
soluções de bicarbonato líquido e/ou em pó;
solução ácida para diálise;
filtros de endotoxinas e seus elementos de reposição;
agulhas e acessórios compatíveis. 
conectores, extensões e demais descartáveis necessários.
produtos saneantes e desinfetantes compatíveis com o equipamento;
reagentes, testes e materiais necessários ao controle operacional do sistema.

 CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA COM FORNECIMENTO DOS INSUMOS

O sistema de hemodiálise com osmose reversa são equipamentos amplamente utilizados em UTI com o objetivo de realizar o
tratamento renal. Diante o exposto, havendo a necessidade obrigatória da compatibilidade entre SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM
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OSMOSE REVERSA e os próprios INSUMOS, a contratação de SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA deve estar
vinculada aos insumos. Contudo, a pratica mais vantajosa para esta secretaria, seria a contratação dos sistemas de hemodiálise com
osmose reversa;

Vale ressaltar que o Sitema de hemodiálise com osmose reversa em questão devem ser , ou seja, O sistema de hemodiáliseNOVOS
com osmose reversa devem ser prontos para serem utilizados pela primeira vez;

Informamos também que a empresa vencedora deverá entregar o quantitativo total solicitado;

EM RELAÇÃO ÀS QUESTÕES DE MANUTENÇÕES:

Os equipamentos (SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA) a serem fornecidos deverão ser novos.
Os equipamentos deverão ser entregues  com certificado de calibração vigente;pela Contratada
A Contratada será responsável pela assistência técnica dos equipamentos, incluindo manutenções corretivas, com substituição de
peças, preventivas e calibrações;
O cronograma de intervenções programadas (preventivas e calibrações) deve ser apresentado anualmente à Contratante;
A Contratada somente poderá entrar nas dependências da Contratante para realizar manutenções desde que acompanhada de
colaborador da Engenharia Clínica e paramentada conforme solicitação da contratante;
A Solicitação de manutenção ou reparo deverá ser via e-mail ou telefones que terão de ser disponibilizados pela empresa
vencedora;
Execução periódica, no mínimo trimestral, ou em periodicidade mais restritiva indicada pelo fabricante;
Calibração conforme recomendação do fabricante e exigências aplicáveis;
Emissão de checklists e relatórios técnicos das intervenções realizadas.

EM RELAÇÃO ÀS EVENTUAIS MANUTENÇÕES CORRETIVAS:

A Contratada deverá disponibilizar canais de atendimento para abertura de chamados de manutenção corretiva, por meio de
telefone e/ou correio eletrônico, durante toda a vigência contratual;
Após a abertura do chamado, a Contratada deverá realizar o , contado aprimeiro atendimento remoto em até 1 (uma) hora
partir do registro do chamado, para recebimento, análise inicial e orientação quanto à ocorrência relatada;
Quando a ocorrência não puder ser solucionada remotamente e houver necessidade de atendimento presencial, a Contratada
deverá realizar o , contado a partir da abertura do chamado, observadas asatendimento técnico in loco em até 6 (seis) horas
condições de localização da unidade e a necessidade de deslocamento, inclusive para as unidades situadas no interior do Estado;
O tempo para reparo dos equipamentos será de até , contado a partir do 24 (vinte e quatro) horas úteis início do atendimento

, exceto quando houver necessidade comprovada de prazo superior para aquisição ou substituição de peças,técnico
componentes ou realização de serviços especializados. Nessa hipótese, a CONTRATADA deverá comunicar formalmente a
CONTRATANTE, apresentar justificativa técnica e prazo estimado para conclusão, ficando eventual prorrogação condicionada à
autorização da CONTRATANTE;
Quando, durante o atendimento técnico, for constatada a impossibilidade de restabelecimento do funcionamento do equipamento
no prazo estabelecido, , aou quando a falha comprometer a segurança do paciente ou a continuidade do serviço
CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento reserva/backup, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, no prazo máximo
de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da constatação e registro técnico da necessidade de substituição, permanecendo o
equipamento reserva disponível até o restabelecimento do equipamento original ou sua substituição definitiva;
O atendimento presencial deverá ser realizado por profissional tecnicamente habilitado, devidamente identificado e, quando
aplicável, acompanhado por colaborador da Engenharia Clínica da Contratante;
Todos os atendimentos de manutenção corretiva deverão ser registrados em ordem de serviço ou documento equivalente,
contendo, no mínimo, a data e hora da abertura do chamado, data e hora do primeiro atendimento remoto, data e hora da
chegada do técnico à unidade, descrição da ocorrência, diagnóstico, serviços executados, peças ou componentes substituídos e
data e hora da conclusão do atendimento;

EM RELAÇÃO AO SUPORTE TÉCNICO:

Suporte técnico ativo durante toda a vigência contratual;
Disponibilidade de peças, componentes e assistência especializada.

EM RELAÇÃO À INSTALAÇÃO E TREINAMENTO:

A CONTRATADA deverá realizar a instalação completa dos equipamentos no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos,
contados a partir do efetivo recebimento dos equipamentos pela CONTRATANTE no respectivo local de instalação, observadas as
condições de infraestrutura e os requisitos técnicos necessários à instalação;
A CONTRATADA deverá realizar a instalação, configuração, testes de funcionamento e colocação em operação dos
equipamentos, conforme as recomendações do fabricante e as normas técnicas e sanitárias aplicáveis, com emissão dos
respectivos registros e relatórios técnicos;
Treinamento presencial para a equipe assistencial e técnica;
Realização de treinamentos de reciclagem sempre que houver substituição de equipamento, atualização relevante ou solicitação
justificada.
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EM RELAÇÃO À COLETA DA ÁGUA PARA CONFERÊNCIA DOS PARÂMETROS:

A CONTRATADA será responsável pela coleta, monitoramento e análise da qualidade da água utilizada nos equipamentos por ela
fornecidos, observados os parâmetros, pontos de coleta e periodicidades estabelecidos pela legislação sanitária vigente, pelo Plano de
Controle da Qualidade da Água do Serviço de Diálise e pelas demais disposições do Termo de Referência, conforme detalhado no item
5.3 do Termo de Referência;

EM RELAÇÃO AOS REQUISITOS DE ABASTECIMENTO:

Manutenção de estoque mínimo que impeça desabastecimento;
Rastreabilidade de lotes e validade vigente dos insumos;

Substituição imediata de insumos inadequados, vencidos, contaminados ou incompatíveis;
Filtros de 5 micra (Pré – filtros instalados na parede utilizados para proteção da osmose reversa);
Filtros de 5 micra e 1 micra (Pré-tratamento com elementos filtrantes);
Filtros de carvão ativado/carbon block;
Inclusão de todos os custos no valor mensal contratado, vedada cobrança extra.

EM RELAÇÃO AO USO ADULTO E PEDIÁTRICO:

Os equipamentos e insumos deverão ser adequados ao atendimento de pacientes adultos e pediátricos;
Para pediatria, deverão ser disponibilizados componentes compatíveis com baixo volume extracorpóreo, quando aplicável;
Os sistemas deverão permitir ajuste fino dos parâmetros terapêuticos e operacionais;
Não será admitida restrição contratual que limite o uso dos equipamentos apenas a uma faixa etária.

DO PRÉ-TRATAMENTO DO PONTO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DOS EQUIPAMENTOS

Quando o ponto de abastecimento de água destinado ao sistema de osmose reversa não possuir sistema de pré-filtração adequado,
caberá à CONTRATADA, após avaliação técnica das condições da água e dos resultados das análises realizadas, fornecer e instalar, 

, o conjunto de pré-filtro necessário à proteção do sistema de osmose reversa;sem ônus adicional para a CONTRATANTE

O conjunto de pré-filtração deverá compreender, conforme a necessidade técnica identificada, copo ou carcaça do filtro, elemento
filtrante, conexões, suportes, registros e demais componentes e acessórios necessários à sua instalação e ao adequado
funcionamento do sistema;

A capacidade de retenção do elemento filtrante, inclusive quanto à micragem, deverá ser definida de acordo com a avaliação técnica da
qualidade da água e com as especificações do sistema de osmose reversa, não se limitando necessariamente ao filtro de 5 (cinco) micra;

A instalação deverá ser realizada pela CONTRATADA, incluindo todos os materiais, mão de obra e acessórios necessários, de modo a
garantir a adequada proteção do sistema de osmose reversa e a qualidade da água destinada aos procedimentos de hemodiálise;

DA JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO

A Secretaria de Estado da Saúde de Alagoas - SESAU, atualmente tem sob sua gestão 26 unidades hospitalares que estão
espalhadas por todo o Estado, visando atender a população alagoana em sua totalidade. Cada unidade cumpre papel especifico na
região a qual está inserida, apresentando perfis, estruturas e demandas condizentes com o atendimento as quais foram propostas;

Cabe a SESAU informar a importância de determinadas informações para a fundamentação da demanda, tais como:

  A Estrutura/porte da unidade define a sua capacidade de atendimento.

   O perfil da unidade define os serviços a serem ofertados e o publico a ser
atendidos.

  Os serviços ofertados definem os insumos hospitalares a serem demandados.

  O conjunto dessas informações dá suporte para se estimar as quantidades de insumos hospitalares a serem utilizados.

Por se tratar da primeira contratação deste tipo de item, a estimativa dos quantitativos do objeto foi definida de acordo com o seguinte
método: Quantidade de UTI x Terapias realizadas e um dimensionamento do mínimo que precisa para que exista um fluxo aceitável,
desta forma foram analisadas as demandas atuais e futuras para cada equipamento.

Desta forma foi realizado um somatório das diálises referentes ao Sistema de Hemodiálise com Osmose reversa, chegando ao total de
10 unidades a utilizarem os mesmos.

De posse das informações, levando em consideração o princípio da boa-fé conseguiram montar uma tabela com os quantitativos para
manter as suas respectivas unidade abastecidas, disposto a seguir.



16 de 22

UNIDADES CONTEMPLADAS:

   Hospital Geral do Estado Dr. OsvaldoU01 - 
Brandão Vilela

   Hospital de Emergência do Agreste Dr.U02 - 
Daniel Houly

   Hospital MetropolitanoU03 - 

   Hospital da MulherU04 - 

   Hospital da CriançaU05 - 

   Hospital Regional do NorteU06 - 

   Hospital Regional da MataU07 - 

   Hospital Regional do Alto SertãoU08 - 

   Hospital do Coração AlagoanoU09 - 

   Hospital Regional de Palmeira dos ÍndiosU10 - 

Assim, de posse dessas informações fornecidas por cada unidade, esta GECLIN/SESAU fora alcançado o seguinte quantitativo:

 CONTRATAÇÃO DE SISTEMA DE HEMODIÁLISE COM OSMOSE REVERSA COM FORNECIMENTO DOS INSUMOS:

ITEM CATSER Quantitativo 

1 6203 12

HOSPITAL GERAL DO ESTADO DR. OSVALDO BRANDÃO VILELA

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa

Nefrologia Hemodiálise UTI PEDIATRICA e 
UTI ADULTO

2

HOSPITAL DE EMERGÊNCIA DO AGRESTE DR. DANIEL HOULY

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa

Nefrologia Hemodiálise UTI ADULTO 1

HOSPITAL METROPOLITANO

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa

Nefrologia Hemodiálise UTI ADULTO 2
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HOSPITAL DA MULHER

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa

Nefrologia Hemodiálise UTI ADULTO 1

HOSPITAL DA CRIANÇA

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa

Nefrologia Hemodiálise UTI PEDIATRICA 1

HOSPITAL REGIONAL DO NORTE

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa

Nefrologia Hemodiálise UTI ADULTO 1

HOSPITAL REGIONAL DA MATA

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa

Nefrologia Hemodiálise UTI ADULTO 1

HOSPITAL REGIONAL DO ALTO SERTÃO

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa

Nefrologia Hemodiálise UTI ADULTO 1

HOSPITAL DO CORAÇÃO ALAGOANO PROF. ADIB JATENE

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa

Nefrologia Hemodiálise UTI ADULTO 1

HOSPITAL REGIONAL DE PALMEIRA DOS ÍNDIOS

SERVIÇO AMBIENTE QTD de hemodiálise com Osmose 
reversa
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Nefrologia Hemodiálise UTI ADULTO 1

 

A contratada deverá com o tempo de permanência correspondente a duração do contrato de fornecimento dosceder os equipamentos 
insumos, sem ônus para esta Secretaria, O Sistema de hemodiálise com Osmose reversa deve esta em conformidade com a composição
e a especificação mínima explicita a seguir: Sistema de hemodiálise com Osmose reversa deverá ser de marca compatível com os
insumos, na quantidade que a Administração Pública necessitar. O Sistema de hemodiálise com Osmose reversa é um sistema que
realiza o Tratamento renal que serve para substituir as funções dos rins quando estes perdem a capacidade de filtrar o sangue,
removendo toxinas, ureia e o excesso de líquidos;

DIFICULDADES ENFRENTADAS 

Outro ponto importante a ser levado em consideração na estimativa é o fato desta Secretaria de Estado da Saúde não possuir um 
, de modo que cada Unidade de Saúde sob a gestão desta SESAU utiliza um sistema operacionalSistema Informatizado Unificado

próprio para a computação das informações e controle do uso dos EQUIPAMENTOS MÉDICOS-HOSPITALARES;

Assim, com exceção das unidades: Hospital Geral do Estado Dr. Osvaldo Brandão Vilela; Unidade de Emergência Dr. Daniel Houly;
Hospital da Mulher; Hospital Metropolitano; Hospital da Criança, Hospital do Coração Alagoano, Hospital Regional do Alto Sertão,
Hospital Regional da Mata, Hospital Regional do Norte e Hospital Regional de Palmeira dos índios, que possuem um sistema
informatizado próprio, todas as outras unidades fazem uso de Planilhas Eletrônicas e Documentações Internas. Essas informações
estão melhores descritas na consolidação anexada;

Ainda deve se ter em mente que esta SESAU, devido a tais como:INÚMERAS DIFICULDADES - 

Processo licitatórios não finalizados;

ATAs e ou contratos sem saldo disponível;

Pedidos de realimento de preços;

Não entrega dos insumos Hospitalares pelos fornecedores;

Ponto de ressuprimento.

. AlémNão é possível manter uma situação regular de reposição para todos os EQUIPAMENTOS MÉDICOS-HOSPITALARES
disso, ressalta-se que diante da reposição de alguns EQUIPAMENTOS MÉDICOS-HOSPITALARES sempre há a necessidade da
realização de substituições por outros, o que consome o saldo destes, e com isso, ocasiona um descontrole na situação de reposição
dessa classe de Equipamentos;

Porem, apesar de não haver um Sistema Informatizado Unificado e enfrentarmos tais dificuldades, cada unidade faz a computação dos
dados de forma diária, gerando o mesmo tipo de informação, neste caso, um consumo diário;

   RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação através do presente processo visa cumprir o que reza o Princípio da Continuidade que consiste na proibição da
interrupção total do desempenho de atividades do serviço público prestado a população e seus usuários, bem como, do Direito à
Saúde, direito este fundamental e indisponível, cuja relevância é inquestionável. Torna-se de vital importância por consistir em meio de
efetivação de direitos fundamentais como a vida, a saúde e do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana a continuidade
do serviço público impondo ao Estado ou quem lhe faça às vezes, o dever de permanente oferta de sua prestação;

   a, os resultados pretendidos é evitar a ruptura dos atendimentos realizados nas Unidades de Saúde sobEm relação à eficáci
gestão desta SESAU.

   , infere-se que a presente contrataçãoEm relação à melhoria da qualidade de produtos e serviços oferecidos à sociedade
representa uma melhoria na qualidade de serviços à sociedade, sobretudo aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS,
uma vez que, trata-se de Equipamentos diretamente ligados a salvar vidas.

Ressalta-se também que a presente contratação representa uma , sobretudo aos melhoria na qualidade de serviços à sociedade
, uma vez que, trata-se de Insumos necessários e diretamente ligados a salvar vidasusuários do Sistema Único de Saúde - SUS

através dos atendimentos de saúde realizados nas Unidades de Saúde vinculados a esta SESAU;
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Realização de licitação para a referida contratação visando estruturar, qualificar e assegurar aos pacientes com os equipamentos
adequados em seus tratamentos. A contratação de Sistema de hemodiálise com osmose reversa com fornecimento dos insumos

destes Componentes Hospitalares nas Unidades de Saúde sob gestão desta Secretaria denecessários para o ressuprimento anual 
Estado da Saúde.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.760.000,00

O custo estimado total da contratação é de , foi obtido por meioR$ 5.760.000 (cinco milhões, setecentos e sessenta mil reais)
de pesquisa de preços realizada no  , considerando a média dos valores encontrados para a locação de Portal de Compras 12
máquinas de osmose reversa e máquinas de hemodiálise, incluindo os respectivos insumos necessários à execução
dos serviços.

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

De acordo com o objeto da contratação, e após a avaliação da sua divisibilidade, com base na necessidade administrativa e no
mercado fornecedor, procedeu-se ao maior parcelamento técnica e economicamente possível, realizando-se licitação do tipo
menor preço por lote.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

 Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes para contratação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação se alinha ao planejamento da Secretária de Estado de Saúde de Alagoas – SESAU conforme o Plano Estadual de
Saúde – PES de 2026, e se vincula à política pública para oferecer uma saúde com qualidade para todos por meio da
implantação de um modelo de gestão pública democrática e participativa, promovendo o desenvolvimento humano e social;

O Plano Estadual de Saúde (PES) explicita os compromissos do governo para a saúde dos alagoanos e reflete, a partir da
análise situacional e do perfil epidemiológico, as necessidades de saúde da população do Estado de Alagoas, portanto estando
em alinhamento com a Portaria nº 2.135/2013 que estabelece diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS);

Além da premissa que O direito à saúde é um direito social previsto na Constituição Federal – CF de 1988 como um direito de
todos e um dever do Estado (arts. 5º, 6º e 196 da CF). Sua garantia deve ser feita por meio de políticas sociais e econômicas
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos, bem como ao acesso universal e igualitário às ações e aos
serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196 da CF). A Lei orgânica de nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 -
Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes, e dá outras providências;

Desta forma, a presente contratação insere-se:

 10.302. 1015. 5069 - QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADEPROGRAMA DE TRABALHO:
NO ESTADO

 0120 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ASSISTENCIAIS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADEPLANO ORÇAMENTÁRIO:

 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJELEMENTO DE DESPESA:
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação através do presente processo visa cumprir o que reza o Princípio da Continuidade, que consiste na necessidade de
assegurar a continuidade dos serviços públicos prestados à população e aos seus usuários, bem como garantir o Direito à Saúde,
direito fundamental e indisponível, cuja relevância é inquestionável. A contratação mostra-se de vital importância por constituir meio
de efetivação de direitos fundamentais, como a vida, a saúde e a dignidade da pessoa humana, impondo ao Estado, ou a quem lhe
faça às vezes, o dever de assegurar a continuidade da prestação dos serviços de saúde;

Com a contratação, pretende a Administração alcançar os seguintes resultados:

 proporcionar a disponibilização dos sistemas de hemodiálise e osmose reversa sem aEm relação à economicidade:
necessidade de aquisição definitiva dos equipamentos, reduzindo a necessidade de investimento inicial e transferindo à
CONTRATADA as responsabilidades relacionadas à manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, reposição de peças e
demais intervenções necessárias ao adequado funcionamento dos equipamentos, conforme as condições estabelecidas no Termo
de Referência e no contrato;

 garantir a disponibilidade de equipamentos adequados, novos e em condições de funcionamento, bemEm relação à eficácia:
como dos insumos necessários à realização dos procedimentos de hemodiálise, contribuindo para a continuidade e a segurança
do atendimento aos pacientes;

 permitir que a Administração concentre seus recursos noEm relação ao melhor aproveitamento dos recursos financeiros:
pagamento pela disponibilização dos equipamentos, manutenção, assistência técnica e fornecimento dos insumos necessários à
operação, evitando os custos e responsabilidades decorrentes da aquisição, manutenção e atualização de equipamentos que
permaneceriam incorporados ao patrimônio público;

 assegurar a disponibilidade operacional dos sistemas de hemodiálise e osmoseEm relação à continuidade dos serviços:
reversa, mediante manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, fornecimento de peças e componentes, além da
disponibilização de equipamento reserva/backup quando necessário, de forma a minimizar os riscos de interrupção dos
atendimentos;

 proporcionar às unidades de saúde contempladasEm relação à melhoria da qualidade dos serviços oferecidos à sociedade:
equipamentos e insumos adequados à realização dos procedimentos de hemodiálise, contribuindo para a ampliação e
qualificação da assistência aos pacientes que necessitam de terapia renal substitutiva;

 transferir à CONTRATADA, durante a vigência contratual, asEm relação à gestão do ciclo de vida dos equipamentos:
responsabilidades relacionadas à manutenção, assistência técnica e conservação dos equipamentos locados, permanecendo os
bens de propriedade da CONTRATADA e sendo devolvidos ao término da contratação, conforme as condições estabelecidas no
instrumento contratual.

A fim de que a Administração alcance os resultados por ela pretendidos, a solução como um todo deverá comportar os seguintes
elementos:

Disponibilização, em regime de locação, de sistemas de hemodiálise com osmose reversa, novos e em condições adequadas de
funcionamento;
Fornecimento dos insumos necessários à operação dos sistemas e à realização dos procedimentos de hemodiálise, conforme
especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência;
Instalação, configuração, testes de funcionamento e colocação em operação dos equipamentos;
Manutenção preventiva e corretiva, assistência técnica, calibração quando aplicável e fornecimento de peças e componentes
necessários ao adequado funcionamento dos equipamentos;
Disponibilização de equipamento reserva/backup, quando necessário, nos termos e prazos estabelecidos neste Termo de
Referência;
Treinamento das equipes assistencial e técnica para utilização adequada e segura dos equipamentos;
Exigência de registro dos equipamentos na ANVISA ou comprovação de sua regularização/dispensa, quando aplicável;
Atendimento às normas técnicas e sanitárias aplicáveis aos equipamentos, à terapia renal substitutiva e ao tratamento e controle
da qualidade da água utilizada nos procedimentos de hemodiálise.

 

13. Providências a serem Adotadas

De acordo com o objeto da contratação, não há necessidade da adoção de providências para adequação do ambiente.

Indicação do agente público que participarão da gestão do contrato:

JONATHAN CHRISTIAN DA SILVA OLIVEIRANome: 

252-6Matrícula: 
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037.299.793-70CPF: 

 Gerente de Engenharia Clínica - GECLIN/SESAUCargo/Função:

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos,
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

A presente aquisição não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão ser observados os seguintes requisitos ambientais: A
Secretaria possui contrato vigente de serviços contínuos de coleta, transporte, incineração e destinação final de resíduos hospitalares
da Classe “I” e dos grupos “A”, “B” e “E” de acordo com a Resolução n° 358, de 29 de Abril de 2005, do CONAMA inclusive
determinações da ANVISA e do IBAMA. Deste modo, os equipamentos estão inseridos no Grupo A, B, C, D e E da referida Resolução e
serão descartados em total conformidade com a legislação ambiental vigente.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Justificativa da Viabilidade

Diante de toda a análise desenvolvida no presente instrumento, a contratação mostra-se VIÁVEL em termos de disponibilidade de 
mercado, consoante a legislação em vigor, não sendo possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação.

Atesta-se, sob responsabilidade funcional, que o estudo técnico preliminar elaborado é adequado e perfeitamente suficiente tanto à 
caracterização do interesse público envolvido e da melhor solução para o problema a ser resolvido, inclusive acerca de Descrição, 
Unidade de Medida e Quantidade, quanto à fundamentação do Termo de referência e demais instrumentos da contratação, elaborado 
que foi nos moldes do Decreto Estadual nº 90.381/2023.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JONATHAN CHRISTIAN DA SILVA OLIVEIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 28/08/2026 às 15:40:42.

 

 

 

 

 

 

RENATA RIBEIRO REGO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 28/08/2026 às 15:20:06.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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